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4 PLANEJAMENTO DA APA 

4.1 ZONEAMENTO DA APA 
Zoneamento é definido pelo IBAMA, através do roteiro metodológico para Gestão 

de Áreas de Proteção Ambiental, como sendo “o instrumento que estabelece a ordenação 

do território da APA e as normas de ocupação e uso do solo e dos recursos naturais.” 

Segundo ainda o IBAMA, este zoneamento “atua organizando o espaço da APA em áreas 

com graus diferenciados de proteção e sobre as quais deve ser aplicado conteúdo 

normativo específico. Objetiva estabelecer distintos tipos e intensidades de ocupação e 

uso do solo e dos recursos naturais, através da definição de um conjunto de zonas 

ambientais com seu respectivo corpo normativo. Tem como pressuposto um cenário de 

desenvolvimento futuro, formulado a partir das peculiaridades ambientais da região, em 

sua interação com processos sociais, culturais, econômicos e políticos, vigentes ou 

prognosticados para a APA e sua região.” Partindo destes conceitos, foi elaborado um 

Zoneamento Ecológico e Econômico buscando atender às necessidades de conservação 

dos recursos naturais da APA Morro de Osório, objetivando o manejo sustentado dos 

recursos e a proteção de aspectos importantes. Fatores de natureza legal, social ou 

ambiental orientaram a elaboração do zoneamento. Entre os parâmetros legais 

observados tem destaque à legislação referente ao Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, o Código Florestal, a Resolução nº 303/02 do Conama, a Resolução nº 

10/88 do CONAMA, entre outros. 

A Resolução CONAMA nº 13/90 estabelece um raio de 10 km como área de 

influência regional do território da APA, na qual o órgão ambiental competente deverá 

efetuar o licenciamento ambiental observando qualquer atividade que possa afetar a biota 

da APA. No caso de continuidade de uma APA com uma Unidade de Proteção Integral, a 

APA será parte integrante da zona de amortecimento desta unidade de proteção integral, 

e como tal deverá ter seu uso e ocupação do solo subordinado às normas estabelecidas 

pelo plano de manejo da UC de Proteção Integral. 

Observados estes aspectos legais, são os fatores ambientais e sociais que 

determinarão a identificação das áreas homogêneas da APA, ou seja, a divisão do 

território da APA em parcelas com peculiaridades ambientais e condições de ocupação 

similares, chamadas de Zonas. 

Para o desenvolvimento dos trabalhos de zoneamento foram utilizadas as bases 

cartográficas da APA e os dados do diagnóstico ambiental representados pelos mapas 
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elaborados, através do cruzamento dos dados diagnosticados. Foram utilizados os 

seguintes mapas: 

- Recursos Hídricos; 

- Pedologia; 

- Geologia e geomorfologia; 

- Uso atual do solo/vegetação; 

- Inserção regional (unidades de conservação próximas) 

- Áreas de Preservação permanente 

- Declividade 

4.1.1 Definição das Zonas 
O zoneamento proposto para a área da APA Morro de Osório, divide a área da 

APA em 5 zonas, conforme listadas a seguir: 

Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS 
Nesta área não são admitidas novas ocupações do território. As ocupações 

atualmente existentes devem se manter somente sob condições adequadas de manejo e 

de utilização sustentada dos recursos naturais, com controle de efluentes e resíduos. 

Esta Zona engloba os principais remanescentes florestais da APA, situados na 

encosta do morro frontal a cidade de Osório. Tem como objetivo primordialmente a 

conservação e preservação das espécies da flora e da fauna e da biodiversidade, onde 

somente é permitida a utilização dos recursos naturais sob condições de manejo capazes 

de garantir a manutenção dos habitats e da biodiversidade. Seu uso e destinação deve ser 

o de preservação e conservação da biodiversidade, utilização para turismo de baixo 

impacto, educação ambiental e pesquisa. 

Esta zona situa-se na porção frontal da APA, limitada na porção superior pela 

quebra de relevo da encosta, ou seja, na linha de ruptura de relevo, na sua porção oeste 

pela linha de transmissão que desce o morro até a Subestação da CEEE. A nordeste é 

limitada pelo talvegue do arroio a direita do morro pelado e na sua parte sul onde seu 

limite coincide com o limite da APA Morro de Osório. 
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Figura 30. Zona de conservação da vida Silvestre (ZCVS) 

 
Zona de Manejo Especial – ZME 
Esta Zona tem como função a recuperação das áreas naturais contíguas a Zona 

de Conservação da Vida Silvestre, onde a fragmentação da vegetação se mostra maior, 

embora ainda persistam as características da vegetação nativa. 

Esta zona apresenta-se em dois locais da APA. Junto à porção oeste da área 

entre a borda da escarpa e o limite da APA ao Sul e limitando-se com a Zona de 

Conservação da Vida Silvestre a leste. O outro local situa-se junto ao limite da APA a 

nordeste, limitando-se ainda com a ZOD e com a ZCVS. Esta zona corresponde neste 

ponto a ZMA, Zona da Mata Atlântica definida pelo Plano diretor da cidade. 

Nestas Zonas existem bons fragmentos florestais, porém com alguma desconexão 

entre as manchas. A ocupação antrópica é mais acentuada que na ZCVS e as ações de 

restauração da cobertura vegetal devem ser mais intensas. 

Os usos desta zona são atualmente a produção de bananas, a exploração 

mineraria os cultivos agrícolas diversos, utilização com placas de propagandas e plantios 

florestais de espécies exóticas. Todos os usos devem ser normatizados com o objetivo de 

proteger os recursos naturais. 
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Figura 31. Zona de manejo especial (ZME) 

Zona de Ocupação diversificada - ZOD 
Esta zona tem como função permitir as atividades agrosilvopastoris desenvolvidas, 

chácaras de lazer, e outras atividades desenvolvidas na área da APA, através de 

adequações tecnológicas que visem racionalizar a utilização dos recursos naturais. 

Seu objetivo é compatibilizar as atividades antrópicas produtivas com a 

preservação ambiental através de desenvolvimento de técnicas sustentáveis de manejo. 

Esta é a maior zona pertencente a APA, o que demonstra a necessidade de 

manejo adequado do meio ambiente no interior da APA, a fim de manutenção das 

atividades econômicas desenvolvidas, além de evidenciar um dos objetivos da APA, que é 

o de promover o desenvolvimento sustentável na busca pela melhoria da qualidade de 

vida da população residente. Com isso esta zona deve ser direcionada para a utilização 

sustentável pela comunidade sem, contudo descuidar dos aspectos ambientais e legais. 
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Figura 32. Zona de ocupação diversificada (ZOD) 

 
Zona de Ocupação Urbana - ZOU 
Esta zona tem como objetivo ordenar a expansão da urbanização na área da APA 

estabelecendo critérios e diretrizes capazes de minimizar o impacto sobre o ambiente 

natural. A Zona de Ocupação Urbana identificada localiza-se junto à comunidade Santa 

Rita. As demais localidades presentes na APA não chegam a constituir um aglomerado 

urbano que permitisse o mapeamento em uma zona de ocupação urbana. 

A ocupação urbana deve ser regrada de forma a minimizar os efeitos sobre o meio 

ambiente, adotando medidas que visem a minimização e a mitigação dos impactos sobre 

o mesmo. Esta Zona está situada no entorno da comunidade Santa Rita.  
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Figura 33. Zona de Ocupação Urbana (ZOU) 

 

Zona de Recuperação - ZR 
Esta zona tem por objetivo reintegrar áreas degradadas e conflituosas presentes 

na APA, constituindo-se desta forma em uma zona transitória na APA de Morro de Osório. 

Na área da APA foram identificadas 3 Zonas de Recuperação, todas situadas em áreas de 

mineração, com alto impacto sobre o meio ambiente, causando descaracterização 

ambiental. Estas áreas, segundo a resolução Conama nº 10 de dezembro de 1988, são 

incompatíveis com a presença da APA e devem ser recuperadas para posterior inserção 

em uma das zonas permanentes da APA. Os trabalhos de recuperação devem ser 

realizados pelos responsáveis pela exploração com supervisão da Administração da APA. 

Deve ser elaborado um Programa de Recuperação que deve ser aprovado pelo Órgão 

Ambiental licenciador e pela administração da APA. 
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Figura 34. Zona de Recuperação (ZR) 

 

APRESENTAÇÃO DAS ZONAS 

A seguir são apresentadas as zonas e suas características na APA Morro de 

Osório. A tabela abaixo elenca as zonas em um gradiente de restrição de uso, iniciando 

pela zona mais restritiva para a de menor restrição. 

Foram elaboradas fichas técnicas específicas para cada zona as quais podem ser 

visualizadas no Mapa de Zoneamento que acompanha este documento. Estas fichas 

servirão como base para as ações de gestão a serem implementadas na área, e 

contemplam: 

• Caracterização; 

• Objetivos, gerais e específicos; 

• Descrição aproximada dos seus limites; 

• Conflitos de uso; 

• Normas gerais de manejo (atividades permitidas, restrições e 

recomendações). 
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Tabela 20 -  Zoneamento da APA Morro de Osório em ordem decrescente de restrição de uso. 

Nome da Zona Sigla Área % na APA 

Zona de Conservação da Vida Silvestre ZCVS 650,88 10,73 

Zona de Manejo especial ZME 1347,2 22,22 

Zona de Ocupação Diversificada ZOD 3981,05 65,65 

Zona de Ocupação Urbana ZOU 48,25 0,80 

Zona de Recuperação ZR 36,69 0,61 

Total  6064,07 100 
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APA Morro de Osório - Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS Área: 650,88  

Caracterização Objetivos Atividades Proibidas* Atividades permitidas* Recomendações 
Abrange principal área de 

formação florestal da APA, 

onde a vegetação se 

estende com um dossel 

denso e contínuo. Apresenta 

as melhores áreas para 

habitats da fauna nativa.  

Os principais conflitos são: O 

avanço das áreas de plantio 

de bananas, o ruído das 

rodovias BR 101 e BR 290. 

Área de mineração, 

contaminação por resíduos 

sólidos e líquidos. 

• Preservar as paisagens 

naturais remanescentes; 

• Recuperar áreas 

degradadas; 

• Enriquecimento da flora 

com espécies ameaçadas e 

em vias de extinção; 

• Conservação da fauna e 

da flora; 

• Uso de lazer ecológico-

ambiental, tais como trilhas, 

vôo livre, para-pente e 

demais atividades de cunho 

ecológico e ambiental; 

• Realização de 

pesquisas; 

• Realização de 

atividades educativas. 

 

• Exploração florestal; 

• Reflorestamento com 

espécies exóticas; 

• Corte de vegetação, 

exceto em casos de 

utilidade pública ou 

interesse social; 

• Mineração; 

• Terraplanagem e 

terraplenagem; 

• Plantios agrícolas; 

• Parcelamento do solo; 

• Coleta e comércio de 

plantas nativas; 

• Novas Edificações 

exceto de cunho sócio 

educativo; 

• Criação de animais 

autóctones. 

 

• Atividades turísticas de 

lazer e de educação 

ambiental; 

• Atividades de trilhas e 

rotas; 

• Pesquisa cientifica não 

intrusiva, sem coleta de 

exemplares da fauna; 

 

• Desenvolver ações para a 

preservação e recuperação 

da vegetação; 

• Mapear trilhas existentes; 

• Recuperação das áreas 

de formações secundárias; 

• Implantar sistema de 

tratamento de esgoto 

doméstico nas residências ao 

longo da estrada de acesso 

ao morro e demais áreas 

ocupadas; 

• Impedir a expansão das 

áreas de plantio de 

bananeiras; 

• Controlar o uso de 

agrotóxicos nas zonas de 

entorno. 

 

* Casos omissos deverão ser julgados pelo conselho Gestor da APA 
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APA Morro de Osório – Zona de Manejo Especial - ZME Área: 1347,2 ha  

Caracterização Objetivos Atividades Proibidas* Atividades permitidas* Recomendações 
Zona situada ao longo da 

escarpa frontal a cidade em 

ambos os lados da ZCVS. 

Difere desta pela maior 

fragmentação da mata e pela 

maior densidade de 

ocupação antrópica. A 

vegetação apresenta bons 

remanescentes, porém sem 

a continuidade da ZCVS. 

Os principais conflitos são a 

pressão sobre a vegetação 

nativa pelas áreas de plantio 

de bananas, a exploração de 

pedreiras irregulares, 

plantios florestais de 

espécies exóticas, placas de 

propagandas. 

• Recuperar a formação 

florestal em densidade e 

espécies; 

• Permitir a exploração de 

bananas, onde não houver 

comprometimento da 

vegetação nativa, sem 

aumento de área; 

• Regulamentar a 

utilização da área com 

placas de propagandas; 

• Recuperar as áreas 

degradadas. 

 

• Mineração 

• Corte de vegetação 

nativa em estágios médio e 

avançado de regeneração, 

exceto em casos de 

utilidade pública e interesse 

social; 

• Plantios florestais com 

espécies exóticas de alto 

impacto (pinus); 

• Depósitos de 

explosivos e produtos 

tóxicos. 

 

• Atividades turísticas; 

• Manejo da vegetação 

nativa para extração florestal, 

de forma sustentada; 

• Plantios de espécies 

florestais exóticas de baixo 

impacto (eucalipto, acacia), 

consorciada com espécies 

anuais. 

• Pesquisa científica. 

• Atividades de educação 

ambiental. 

 

• Desenvolver ações para a 

preservação e recuperação 

de nascentes; 

• Desenvolver ações de 

educação ambiental; 

• Implantar sinalização 

ambiental nas estradas 

municipais; 

• Apoiar e desenvolver 

ações de recuperação da 

vegetação nativa; 

• Apoiar e desenvolver 

sistemas agro-florestais; 

• Implantar sistemas de 

tratamento de esgoto cloacal 

em residências. 

 

 
* Casos omissos deverão ser julgados pelo conselho Gestor da APA 
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APA Morro de Osório – Zona de Ocupação Diversificada - ZOD Área: 3981,05 ha  

Caracterização Objetivos Atividades Proibidas* Atividades permitidas* Recomendações 
Esta é a maior zona presente 

na APA. Apresenta uma 

variedade de atividades 

agrosilvopastoris que 

resultaram ao longo do 

tempo na fragmentação da 

vegetação. Abrange a área 

da APA com declividades 

suaves com pequenas 

localidades. Os principais 

conflitos são a ausência de 

saneamento básico, a 

pressão sobre as áreas de 

vegetação nativa, as 

queimadas, a falta de mata 

ciliar dos arroios e o avanço 

de espécies exóticas sobre a 

mata nativa. 

• Desenvolver a 

agricultura ambientalmente 

sustentável; 

• Reduzir a utilização de 

agrotóxicos na produção 

agrícola; 

• Aumentar o rendimento 

da produção; 

• Valorização da 

produção agrícola local 

• Recuperar as áreas de 

mata ciliar; 

• Implantar sistema de 

tratamento de efluentes; 

• Melhorar o acesso a 

crédito agrícola do pequeno 

produtor. 

• Queimadas; 

• Mineração 

• Plantios florestais em 

áreas de APP, exceto plantios 

de nativas para recupração 

ambiental; 

• Uso de agrotóxicos, 

fungicidas e pesticidas com 

princípio ativo de uso proibido 

ou restrito. 

• Lançamento de efluentes 

em rios e arroios sem prévio 

tratamento; 

• Plantios florestais de 

espécies exóticas de alto 

impacto; 

• Depósitos de explosivos e 

produtos tóxicos. 

 

• Plantios de espécies 

florestais exóticas de baixo 

impacto (eucalipto e acacia 

negra), consorciada com 

espécies anuais; 

• Plantios agroflorestais; 

• Práticas de 

agroecologia; 

• Atividades turísticas; 

• Pastagens; 

• Agricultura; 

• Exploração extrativista 

devidamente licenciada e de 

forma sustentável. 

 

• Desenvolver ações para a 

preservação e recuperação 

de nascentes e matas 

ciliares; 

• Desenvolver ações de 

educação ambiental; 

• Implantar sinalização 

ambiental nas estradas 

municipais; 

• Implantar sistemas de 

tratamento de esgoto cloacal 

em residências 

• Promover a divulgação e 

a valorização dos produtos 

coloniais com selo para 

produtos da APA; 

• Estimulo ao 

chacreamento. 

• Estimular a averbação de 

reserva legal; 

Desenvolver ações para a 

regularização fundiária das 

propriedades. 
* Casos omissos deverão ser julgados pelo conselho Gestor da APA 
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APA Morro de Osório – Zona de Ocupação Urbana – ZOU Área: 48,25 ha  

Caracterização Objetivos Atividades Proibidas* Atividades permitidas* Recomendações 
Abrange a área da 

comunidade de Santa Rita. É 

a área no interior da APA 

com mais características 

urbanas, incluindo na sua 

área, comércio, indústrias e 

benfeitorias típicas de áreas 

urbanas concentradas em 

uma pequena área. 

Os principais conflitos 

verificados foram a ausência 

de tratamento dos efluentes 

domésticos, o lançamento de 

efluentes líquidos em áreas 

de mata nativa e sem 

tratamento, a contaminação 

dos corpos d’água por 

efluentes. 

• Implantar sistema de 

tratamento de efluentes 

líquidos; 

• Capacitar a comunidade 

em aspectos ambientais e 

para recebimento de 

visitantes; 

• Limitar o processo de 

expansão urbana sobre 

demais áreas da APA; 

 

• Mineração 

• Caça; 

• Corte de vegetação em 

áreas de APP; 

• Lançamento de 

efluentes em rios e arroios 

sem prévio tratamento; 

• Condomínios 

residenciais; 

• Loteamentos; 

• Implantação de 

indústrias de médio e alto 

potencial poluidor; 

 

• Construções 

habitacionais unifamiliares; 

• Pousadas, hotéis 

Restaurantes; 

• Implantação de ginásio 

de esportes e centros de 

lazer; 

 

 

 

• Desenvolver ações de 

educação ambiental; 

• Implantar sinalização 

ambiental nas estradas 

municipais; 

• Implantar sistemas de 

tratamento de esgoto cloacal 

em residências 

• Desenvolver programas 

de saneamento básico; 

• Adequar às atividades 

atualmente desenvolvidas na 

área à legislação vigente; 

 

 

* Casos omissos deverão ser julgados pelo conselho Gestor da APA 
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APA Morro de Osório– Zona de Recuperação – ZR Área: 36,69ha  

Caracterização Objetivos Atividades Proibidas* Atividades permitidas* Recomendações 
Zona transitória que visa 

recuperar áreas muito 

impactadas, reinserindo-a em 

uma das Zonas permanentes 

adjacentes. 

Na área da APA é constituída 

pelas áreas de mineração 

que a rigor operam de forma 

irregular frente ao 

licenciamento ambiental. 

Estas áreas de mineração 

por causarem degradação 

ambiental significativas são 

incompatíveis com a área da 

APA, além de situarem-se 

em área de mata atlântica. 

O Conflito de uso é pela 

própria atividade, além de 

ocorrer nestas áreas, 

geração de ruído e poeira em 

meio a mata nativa, 

degradação do solo, corte de 

vegetação nativa. 

• Recuperar as áreas; 

• Inserir as áreas em 

recuperação nas zonas de 

conservação da vida 

silvestre e na zona de 

manejo especial; 

• Desenvolver atividades 

de recuperação da área. 

• Mineração; 

• Depósitos de resíduos, 

de produtos tóxicos e 

perigosos, e de explosivos; 

• Corte de vegetação; 

• Uso como aterro 

sanitário e de resíduos 

sólidos. 

• Ações de recuperação 

da área; 

• Plantios de espécies 

exóticas somente para 

recuperação da área em um 

projeto especifico; 

• Plantio de espécies 

arbóreas nativas; 

• Terraplenagens e 

terraplanagens com fins de 

recuperação da área. 

• Desenvolver ações de 

recuperação;  

• Estabelecer juntamente 

com os proprietários das 

áreas ações de recuperação 

e um cronograma de 

recuperação da área; 

 

* Casos omissos deverão ser julgados pelo conselho Gestor da APA 
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Inserir A3 mapa de zoneamento 
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4.2 PLANOS E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 
A APA Morro de Osório está situada na região da Mata Atlântica do Rio Grande do 

Sul, no litoral norte do Estado do Rio Grande do Sul. 

Vários programas do Governo Federal e Estadual possuem algum nível de 

abrangência com a área da APA Morro de Osório. Alguns destes programas possuem 

ações já definidas restando apenas a administração da APA pleitear que estes atuem 

junto a área da APA, como por exemplo, o Pró Guaíba, que é desenvolvido há 

aproximadamente 10 anos e prevê ações em toda a bacia do Guaíba. Outros programas 

estabelecem linhas de ação financiadas onde a administração da APA deve buscar inserir 

as ações que podem ser desenvolvidas na APA, entre estes podemos destacar o 

Programa Piloto-Subprograma de Projetos Demonstrativos, que são ofertados através de 

demandas. 

Os principais programas governamentais em atuação que têm algum nível de 

abrangência na APA Morro de Osório são a seguir apresentados: 

Programas do Governo Federal: 

• Programa Nacional de Florestas (PNF) 

• Programa Piloto – PPG7 

PPG 7-Subprograma Projetos Demonstrativos – PDA 

PPG7 - Subprograma Mata Atlântica 

• MME - Programa Luz para Todos 

Programas do Governo Estadual 

• Programa Pró Guaíba 

• Projeto de Conservação da Mata Atlantica do Rio  Grande do Sul 

• Programa de restauração da mata ciliar 

• Programa gaúcho de saneamento ambiental 

• Programa de Desenvolvimento da fruticultura - PRODEFRUTA 

• Programa RS Rural 

• Programa de Assessoramento aos Municípios (PAM) da Fepam 
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4.2.1 O Plano Diretor e a APA  
A Lei nº 3902 de 06 de outubro de 2006 estabelece o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal de Osório - PDDM.  

O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal é o instrumento global e 

estratégico da política de desenvolvimento, ambiental, urbano e rural, determinante para 

todos os agentes públicos e privados que atuam no Município e é parte integrante do 

processo de planejamento municipal. Neste contexto a APA ganhou local de destaque ao 

ser definida com uma das Zonas do Plano Diretor, chamadas de Área de Proteção 

Ambiental 1 e 2 além da ZMA, Zona da Mata Atlântica, também inserida dentro da APA. 

Além disso, vários outros artigos do Plano Diretor têm relação direta com a APA. O Plano 

Diretor no seu artigo 6º estabelece como um de seus princípios a preservação e 

recuperação do ambiente natural.  

O artigo 7º define como sendo objetivo da Política Urbana ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da propriedade e o uso socialmente justo e 

ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, assegurar o bem-estar 

equânime de seus habitantes, inclusive através da proteção, preservação e recuperação 

do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, 

paisagístico, arqueológico e urbanístico.  

No seu artigo 10º o PDDM, o qual define os elementos estruturados da região, 

estabelece como um destes elementos, os parques, reservas e unidades de preservação, 

que constituem o conjunto dos espaços naturais, de propriedade pública ou privada, 

necessária a manutenção da qualidade ambiental e do desenvolvimento sustentável.  No 

artigo seguinte o plano estabelece a necessidade de que projetos elaborados no município 

devem considerar este e outros elementos estruturadores definidos no plano. 

Neste aspecto a APA como Unidade de conservação de uso sustentável vem de 

encontro aos objetivos definidos no Plano Diretor, ao buscar o desenvolvimento 

sustentável e a preservação ambiental da área. 

No artigo 16º que define o Zoneamento do Município de Osório, a APA foi definida 

como Zona não urbana – APA 1 e APA 2 - Área de Proteção Ambiental.  

O PDDM define esta zona como sendo uma área de mata atlântica delimitada pela 

lei Municipal nº 2665/94, onde é permitido o uso turístico e recreacional de baixo impacto, 

com edificações de baixa altura e bastante esparsas, com baixíssima densidade, devendo 

ser obedecido o Plano de Manejo.  
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O Plano de Manejo verificou que em relação ao Plano diretor a área da APA 

engloba ainda parte da ZMA, definida como sendo Zona da Mata Atlântica e que o Plano 

Diretor citou com sendo fora dos limites da APA. 

Neste mesmo artigo são definidas as zonas urbanas, onde o Plano diretor define 8 

zonas urbanas semi-extensivas dentro da APA, junto as localidades presentes na APA. 

Este trabalho, contudo identificou como área urbanizada apenas a localidade de Santa 

Rita, a qual foi definida no Plano de Manejo como sendo ZOU, Zona de ocupação Urbana, 

as demais localidades se apresentam ainda como concentrações rurais e desta forma 

foram inseridas dentro da Zona de Ocupação Diversificada, ZOD, do Plano de Manejo, 

que deve ter seu processo de urbanização controlado, procurando manter nestas 

localidades o caráter mais rural do que urbano, visando a proteção ambiental da APA. 

Sugere-se que o Zoneamento apresentado neste trabalho seja incorporado ao 

Plano Diretor Municipal incluindo o zoneamento da APA no Plano Diretor, com as devidas 

adequações ao PDDM que se fizerem necessárias. 

4.3 IMPACTO ECONÔMICO RESULTANTE DO ICMS ECOLÓGICO. 
A legislação tributária do Rio Grande do Sul foi uma das pioneiras, no âmbito 

nacional, na previsão de benefícios compensatórios aos municípios que abrigam unidades 

de conservação ambiental. 

Segundo esta legislação, é estabelecido um mecanismo de compensação que 

aumenta proporcionalmente a participação dos municípios que abrigam unidades de 

conservação ambiental sobre a distribuição do ICMS, denominado como ICMS Ecológico. 

O intuito desta legislação é compensar financeiramente os municípios que 

possuem partes de seu território destinados ao uso para conservação, o que teoricamente 

limita sua possibilidade de utilização para usos produtivos, reduzindo desta forma o 

potencial de geração de renda a partir de atividades produtivas, especialmente 

agropecuárias. 

Atualmente, entretanto, o município de Osório não se beneficia desta 

compensação fiscal devido a APA Morro de Osório não estar cadastrada no Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), condição requerida pela Secretaria da 

Fazenda para passar a computar a área da APA no cálculo de distribuição do ICMS, 

beneficiando o município com o ICMS Ecológico. 

Os critérios requeridos pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente para 

cadastramento da área são: 
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• O município atender aos objetivos básicos da APA; 
• Ter os limites da APA definidos em legislação municipal; 
• A categoria de enquadramento (no caso APA) estar de acordo com a realidade 

local;  
• Dispor de um regime especial de administração; 
• Responder a um questionário específico a ser aplicado pela SEMA; 
• Dispor de Plano de Manejo; 

Ao término e homologação do Plano de Manejo, portanto, estarão sendo dadas as 

condições para que a APA Morro de Osório venha a se beneficiar do ICMS Ecológico, 

bastando o encaminhamento burocrático da solicitação a SEMA. 

Como o município não se beneficia desta compensação não é possível identificar 

o impacto econômico que ele representa. Contudo, tendo em vista os critérios utilizados 

para a realização do cálculo, é possível estimar, com base na composição do índice de 

participação no ICMS de Osório para o exercício 2007, publicado pela Secretaria da 

Fazenda, qual seria o impacto financeiro da inclusão da APA no SEUC.  

No cálculo do índice foi considerada a área da APA já com as devidas 

readequações e correções, totalizando 60,6407 km² de área. 

O índice de participação de cada município na distribuição do ICMS, entre outros 

aspectos, leva em conta a área territorial do município, a qual contribui com 7% do total do 

índice. Ou seja, com base no percentual da área do município sobre a área do estado 

aplica-se 7% e tem-se a proporção deste item na composição do índice total do município. 

Os valores de área utilizados são calculados, isto é, representam a participação sobre a 

área física acrescida de multiplicações de áreas parciais por conta de mecanismos de 

compensação, conforme será explicado a seguir em relação ao ICMS Ecológico. 

Para efeitos deste cálculo, foi considerado que a área Calculada do Estado teria, 

além das áreas das unidades de conservação já cadastradas, as quais já fazem parte do 

cálculo da Secretaria da Fazenda, o acréscimo de 3 APAS municipais, a saber, a de 

Riozinho, a de Caraá, além da APA Morro de Osório (atualmente não considerados pela 

Secretaria da Fazenda). 

Na publicação do índice de 2007 pela Secretaria da Fazenda, Osório figura com o 

valor de área calculada (666,12 km²) idêntico a sua área territorial, o que demonstra que 

não está recebendo o ICMS Ecológico. Na projeção realizada, na qual a área calculada 

passa a considerar a soma de mais duas vezes a área da APA (121,28 km²) totalizando 

787,40km² de área calculada, o índice total do município de Osório seria aumentado em 

1,02%, passando de 0,274583 em 2007 para 0,277379 recalculado com a APA naquele 

mesmo ano. 
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Para se ter uma idéia do que isso representa em termos financeiros, se for tomada 

como base a previsão de recursos para 2007 da SEFAZ referente ao repasse de ICM para 

Osório (R$ 6.800.790,00), registrar-se-ia um acréscimo de R$ 69.250,50 na receita deste 

ano. 

Além de ser um valor significativo no conjunto da receita deste ano do município 

de Osório, tanto em termos relativos como em termos absolutos, outro aspecto importante 

deste mecanismo de compensação fiscal é que, uma vez cadastrado no SEUC e mantidas 

as condições de sua permanência nele, o município irá desfrutar continuamente deste 

benefício, mesmo que a tendência, com o tempo, seja de sua redução proporcional por 

conta da entrada de novas áreas de unidades de conservação no Estado, reduzindo um 

pouco a participação relativa da APA Morro de Osório. 

No âmbito das receitas municipais oriundas de transferências constitucionais e 

legais, estima-se um valor total para o ano de 2007 de R$ 21.331.596,00, ou seja, o 

repasse de ICMS corresponde a 31,88% do total de repasses, representando a segunda 

maior contribuição após apenas do Fundo de Participação Municipal (37,62%). 

O valor estimado de ICMS Ecológico representaria, por seu turno, um acréscimo 

de 0,32% sobre as principais transferências constitucionais e legais do município no ano 

de 2007, passando a ser incorporado como acréscimo de participação anual do ICMS no 

total das receitas deste tipo. 
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Fonte Sefaz-RS 
 

OSÓRIO 
Valor Atual R$ 6.800.790,00
Valor Recalculado R$ 6.870.040,50
Diferença % 1,0182
Diferença R$ 69.250,50
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4.4 DIRETRIZES E OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA A APA MORRO DE OSÓRIO 
A APA Morro de Osório tem como objetivo específico preservar os remanescentes 

Florestais da Mata Atlântica presentes na APA Morro de Osório e promover o 

desenvolvimento sustentável na região da APA. 

As diretrizes para o Manejo da APA Morro de Osório são: 

• A preservação das áreas de APP da APA; 

• Promover o desenvolvimento sustentável na APA Morro de Osório; 

• A recuperação de áreas degradadas na área da APA Morro de Osório; 

• Estimular a realização de práticas ambientalmente corretas; 

• Promover a implantação de fossas sépticas biodigestoras em todas as 

propriedades; 

• Dar destinação adequada aos resíduos no interior da APA; 

• Monitorar a qualidade dos recursos hídricos na APA Morro de Osório; 

• Estimular o licenciamento ambiental como ferramenta de gestão ambiental na área 

da APA Morro de Osório; 

• Desenvolver o turismo ecológico, rural e cultural na região da APA; 

• Estimular o desenvolvimento de pesquisas no interior da APA Morro de Osório; 

• Permitir o acesso da comunidade da APA a água potável de qualidade; 

• Estabelecer um canal de comunicação entre a comunidade e o gestor da APA 

Morro de Osório; 

• Desenvolver ações de educação ambiental para as escolas e proprietários da APA 

Morro de Osório, com capacitação de professores; 

• Recuperar estradas abandonadas na APA Morro de Osório (focos de erosão); 

• Promover a divulgação das belezas naturais e atrativos da APA Morro de Osório na 

região de Porto Alegre; 

• Promover a participação dos produtores locais em feiras de produtores da região; 

• Desenvolver selo ou certificação de produtos produzidos na APA Morro de Osório, 

em concordância com o Plano de Manejo e legislação ambiental, buscando agregar 

valor a produção ambientalmente sustentável; 

• Disponibilizar fundo de micro-crédito ao pequeno produtor da área da APA Morro de 

Osório; 

• Promover a sinalização ambiental da APA Morro de Osório; 
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• Promover a materialização de limites da APA Morro de Osório, através de marcos 

topográficos; 

• Proibir a expansão das áreas de pinus no interior da APA; 

• Promover e incentivar a regularização fundiária no interior da APA; 

• Incentivar a averbação de Reserva Legal nas propriedades da APA. 

 

4.4.1 Atividades proibidas na APA Morro de Osório 
São atividades proibidas na APA Morro de Osório em todas as suas zonas as 

atividades abaixo relacionadas: 

• Caça; 

• Mineração; 

• Terraplanagem; 

• Terraplenagem; 

• Condomínios e Loteamentos; 

• Corte de vegetação nativa nos estágios médio e avançado de regeneração, 

exceto em obras de Interesse social e/ou utilidade pública; 

• Depósito de produtos tóxicos e/ou perigosos; 

• Capina Química; 

• Plantios de espécie exótica de alto impacto (espécies de pinus); 

• Instalação de indústrias de médio e alto potencial poluidor; 

• Aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos ou industriais; 

• Lançamento de efluentes sem prévio tratamento de acordo com os padrões 

de qualidade das normas vigentes; 

Além destas atividades outras são ainda proibidas dependendo do zoneamento da 

APA. 
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4.5 PROGRAMAS DE MANEJO 
A definição de uma área geográfica como Unidade de Conservação Ambiental, 

seja em qual categoria for, por si só não representa qualquer tipo de melhoria da 

qualidade ambiental se não estiver associada a um conjunto de ações e atividades 

voltadas para esta finalidade. Estas ações, por sua vez, necessitam estar organizadas em 

programas com atividades previstas, objetivos e metodologias de execução. 

No caso de uma APA, o desafio de planejar e operacionalizar programas 

ambientais é ainda maior, por um lado, pela maior diversidade de problemas e 

necessidades que se apresentam pela manutenção de populações humanas residentes e 

produzindo no interior da unidade e, por outro lado, pelo desafio de coordenar e associar 

atividades humanas produtivas com conservação ambiental, freqüentemente conflitantes 

com a primeira. No discurso corrente das pessoas e instituições que atuam na área 

ambiental esta associação está muito em voga, contudo, na prática ainda há um longo 

caminho a ser percorrido. 

Nunca é excessivo lembrar que o objetivo de uma unidade de conservação de uso 

direto, sem proteção integral, é exatamente proporcionar dispositivos que assegurem a 

sustentabilidade da relação entre atividades humanas e conservação ambiental. Não 

cabe, portanto, a simples aplicação, ainda que de forma “branda”, de restrições usuais às 

unidades de proteção integral, revestidas de propostas de “manejo sustentável” para os 

produtores locais que na maioria das vezes não se constituem em alternativas efetivas de 

provimento de suas necessidades sociais. É necessário propor e realizar mais que isso, o 

que exige criatividade, certo grau de audácia e a abertura efetiva, de parte a parte, de 

canais de diálogo e negociação entre os interesses de uso produtivo e os interesses de 

conservação dos elementos ambientais e recursos naturais da área. 

Não bastassem as justificativas lógicas, teóricas e legais para que se buscasse 

um caminho de negociação e diálogo entre os diferentes interesses de uso da área, 

instituídos com a criação da unidade, a busca deste caminho se justifica pela evidente 

necessidade de pró-atividade de parte a parte, ou seja, de capacidade de mobilização 

positiva de recursos econômicos, institucionais e sociais. Sem que se construa um grau 

mínimo e suficiente de consenso não há como assegurar os interesses de conservação 

dos elementos ambientais da APA Morro de Osório ou de qualquer outra. 

É neste sentido que é proposta a estratégia de elaboração dos programas 

ambientais, onde se utiliza uma sistemática de construção que favorece o estabelecimento 
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de consensos sobre a necessidade de conservação dos elementos ambientais da área. 

Os consensos estabelecidos, por sua vez, para serem eficazes, devem resultar em 

transferências de recursos econômicos e institucionais para o interior da unidade, 

melhorando, desta forma, a renda e a qualidade de vida das populações humanas que lá 

residem, tendo como contrapartida a conservação ambiental desejada. 

Parte-se do pressuposto que é fundamental que a APA assuma o compromisso de 

melhorar a qualidade de vida e a renda das pessoas que vivem e trabalham no interior da 

APA, para que estas populações assumam de sua parte, o compromisso com a 

conservação dos recursos e elementos ambientais que fazem parte desta mesma área. 

Assim, as ações destinadas à implementação da conservação ambiental na área 

da APA são organizadas em duas linhas estratégicas, a saber: 

• o desenvolvimento de novas alternativas produtivas mais sustentáveis, 

condição sem dúvida desejável, porém com importantes dificuldades de 

operacionalização, e 

• o estabelecimento de compensações às populações residentes no local por 

conta de eventuais restrições a sua atividade produtiva. 

Sob estas duas diretrizes, são propostos três grandes programas, os quais contam 

com atividades ou subprogramas que os integram, facilitando a identificação dos objetivos 

prioritários para a área. São eles, o Programa de Conservação do Meio Ambiente, focado 

sobre os recursos hídricos, a pesquisa e monitoramento da flora e da fauna e a 

recuperação de áreas degradadas; o Programa de Desenvolvimento Sustentável, focado 

sobre a melhoria da infra-estrutura local, especialmente de saneamento básico, a 

assistência técnica aos produtores, a busca de alternativas econômicas sustentáveis, 

explorando melhor o potencial turístico da área, e a regularização das atividades atuais, a 

exemplo da exploração da samambaia-preta e do palmito nativo no interior da unidade; e o 

Programa de Gestão Ambiental, focado sobre as atividades de operação e integração dos 

próprios programas, sobre a comunicação e educação ambiental e as atividades de 

avaliação, licenciamento e fiscalização no interior da unidade. 

Este elenco de programas e de atividades cobre o que foi diagnosticado como 

fundamental para os objetivos de conservação ambiental da APA e respeita as 

características particulares da área onde ela foi implantada. Um elenco maior de 

programas e principalmente de atividades poderia ser proposto. Entretanto, avalia-se que 

não há capital social suficientemente acumulado na área e no município de Osório capaz 

de comportar uma estrutura complexa e detalhada de programas e atividades, 
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provavelmente vindo a dispersar o foco de atuação e reduzindo muito a eficácia geral dos 

planos. A prática usual de identificar uma extensa lista de programas e atividades e 

organiza-los em prioridades é avaliada, para a realidade desta APA, como inadequada, 

tendo em vista a necessidade prévia de desenvolver uma maior capacidade de articulação 

institucional e de capacitação para a gestão de processos negociados. Avalia-se que 

nesta primeira etapa de implementação do Plano de Manejo a simplicidade e a 

objetividade que o foco sobre programas e atividades-chave proporciona será de grande 

valia para a comunicação e a negociação de consensos ente os atores sociais envolvidos. 

A rigor, o detalhamento e o grau de aprofundamento dos procedimentos 

operacionais dos programas deveria ser o fruto de um processo de mobilização e 

organização que envolvesse os órgãos de governo diretamente relacionados com a APA e 

as populações residentes. Somente um processo participativo e mobilizado socialmente 

reuniria as condições de legitimidade social requeridas para a eficaz execução dos 

programas. 

Tendo em vista estas considerações gerais, serão apresentadas a seguir 

propostas para o desenho e implementação dos programas de manejo. Trata-se, portanto, 

é bom observar, de uma proposta fundamentada no diagnóstico realizado e na experiência 

e opinião da equipe técnica responsável pelo Plano de Manejo, podendo e devendo ser 

criticada, modificada e desenvolvida pelos atores responsáveis pela implementação 

destes programas. Uma abordagem técnica dos programas, como a aqui desenvolvida, 

oferece condições para serem estabelecidos os objetivos básicos e o dimensionamento do 

esforço para implementação de alguns destes objetivos. Entretanto, cabe aos atores 

sociais envolvidos, por sua vez, definir a hierarquia de prioridades, o ritmo e a forma como 

o processo deverá ser implementado. Sugestões e indicações no sentido destes últimos 

aspectos aqui apresentadas devem ser consideradas apenas como recomendações que 

necessitarão ser reconhecidas como válidas e assimiladas pelos atores sociais locais, ou 

ainda, criticadas e modificadas no todo ou em parte. Isso não representa qualquer falha ou 

limitação do processo, mas antes uma virtude que indica sua possibilidade de recuperar 

legitimidade e espaço para desenvolvimento participativo, condição básica para processos 

efetivamente sustentáveis. 

A estratégia de apresentação dos programas e subprogramas utiliza-se de fichas 

resumidas acompanhadas de comentários e informações complementares de orientação 

para os executores dos programas. Nas fichas são apresentados de forma sumária os 

objetivos, a justificativa e um resumo das principais atividades dos programas e 
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subprogramas que compõem esta proposta, sendo indicados também os potenciais 

executores e parceiros para o desenvolvimento das atividades propostas.  

Um cronograma geral coordenado com uma estimativa de recursos necessários é 

apresentado ao final com o intuito de oferecer um dimensionamento do esforço a ser 

empregado na implementação destes programas. 

De forma sumária, são os seguintes os programas, subprogramas e atividades 

propostas pela equipe técnica que trabalhou na elaboração do Plano de Manejo da APA 

Morro de Osório. 
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4.5.1 Programa de Conservação do Meio Ambiente 
Programa Conservação do Meio Ambiente 

  

Subprograma Recuperação da Mata Ciliar, Proteção de Recursos Hídricos e APPs 

  

Objetivo  

 

Assegurar a integridade e recuperar os fatores de degradação dos recursos 

hídricos no interior da APA, compreendendo: 

• Recuperar as matas ciliares ao longo da APP de rios e Arroios no interior 

da APA; 

• Proteger as nascentes no interior da APA; 

• Controlar intervenções sobre a qualidade e disponibilidade dos recursos 

hídricos e corpos d’água; 

• Promover a criação de corredores ecológicos; 

• Controlar as fontes de contaminação dos arroios no interior da APA. 

Preservar áreas de APP em topos de morro e encostas com declividade 

acentuada. 

Justificativa  

 

As matas ciliares e as áreas de nascentes exercem diversas funções, tais como a 

manutenção da qualidade da água, a regularização dos fluxos hídricos, a proteção 

dos solos marginais, entre outras. Na área da APA a ausência de mata ciliar ao 

longo dos rios e arroios e a degradação de nascentes é um problema que ameaça 

a qualidade dos recursos hídricos na área. Além disso, as águas subterrâneas e 

superficiais da APA abastecem a população local, a qual se ressente do 

fornecimento de água em melhores condições de potabilidade e convive com 

arroios degradados pelo lançamento de esgotos. 

Por ser uma área de grande declividade, boa parte da cobertura vegetal já é 

protegida por legislação de APPs, requerendo um trabalho de mobilização e 

fiscalização para que seja efetivamente preservada. 

Atividades  

 

• Mapeamento das áreas que necessitam recuperação ou proteção através de 

levantamento a campo e elaboração de um Plano de Recuperação, 

quantificando demandas e esforços necessários. 

 

• Envolvimento dos proprietários de áreas que precisam ser recuperadas, 

esclarecendo sobre a importância da manutenção das matas ciliares e 

avaliando alternativas de relocação de atividades produtivas nestas áreas. 

Estes proprietários devem receber prioridade nas ações de assistência técnica 

como compensação e estímulo à observância da APP. 

 • Busca de parcerias entre empresários, Associações e Governo do Estado 
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para execução das atividades que envolvem desde a identificação das áreas, 

até a produção e plantio de mudas e a assistência técnica para a relocação das 

áreas de plantio na APP. 

 

• Manter o controle da expansão das espécies exóticas na área da APA, em 

especial o Pinus, mas também a silvicultura de eucaliptos e acácias, a qual 

deve ser manejada para não comprometer a diversidade biológica local. 

 

• Fomentar o desenvolvimento de sistemas agroflorestais fora de APPs como 

fonte de renda sustentável, especialmente para os proprietários de áreas com 

APP. 

 

• O Plano de Recomposição das APPs poderá contar com ações tais como: 

• Distribuição de mudas de vegetação nativa aos proprietários; 

• Implantação de um horto municipal para produção de mudas nativas; 

• Retirada dos fatores de degradação dos corpos d’água e das margens; 

• Adensamento de áreas de mata ciliar em recuperação; 

• Enriquecimento de áreas de mata nativa a ser recuperada; 

• Recomposição da vegetação em áreas de declividade acentuada. 

 

• Monitoramento da qualidade das águas através da realização periódica de 

testes de laboratório com as amostras em pontos a serem escolhidos no Plano 

de Recomposição da APP. 

Potenciais 
executores/parceiros  

 
ARFLOR-LN, Governo do Estado, Iniciativa Privada, proprietários, Secretaria 

Municipal de Agricultura, EMATER, STR, SR. 

  

Onde: ARFLOR-LN-Associação de Reposição Florestal do Litoral Norte  

STR-Sindicato dos trabalhadores Rurais 

SR-Sindicato Rural 

 

O maior obstáculo para a implementação deste importante subprograma não 

reside nas dificuldades de desenvolvimento de parcerias e de ações voltadas à produção 

e distribuição de mudas. Sua maior dificuldade consiste na obtenção de apoio por parte 

das propriedades com áreas de APP. 

Normalmente, as terras de margem de rios e corpos d’água são muito valorizadas 

e requisitadas para a produção primária. Da mesma forma, a necessidade de exploração 

de áreas para agricultura leva alguns produtores a desmatarem áreas de grande 

declividade, muitas vezes de forma ilegal e sempre com risco de perda de solos e erosão. 

É necessário desenvolver-se uma nova cultura de utilização destas áreas, o que implica 
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em importante mudança de posicionamento e comportamento, a qual geralmente se inicia 

na atitude individual de alguns produtores, mas que precisa se difundir como um 

comportamento coletivo, o que não é um resultado a ser esperado imediatamente. 

Assim, este subprograma deve contar com uma estratégia muito bem estruturada, 

a qual deve priorizar áreas com necessidade de recuperação de APP, mas também 

considerar os locais com maior potencial de aceitação por parte dos produtores em 

relação à recomposição das APPs. Na medida em que áreas maiores começarem a ser 

recompostas, a legitimidade e a aceitação deste tipo de ação tenderá a ser facilitada. Ou 

seja, no planejamento das ações de recomposição o componente cultural e de aceitação 

por parte dos produtores deve desempenhar papel crítico e estratégico no sentido de uma 

mudança efetiva e duradoura dos comportamentos de manejo de áreas de APP. 

Juntamente com os eventuais potenciais executores ou parceiros deste programa, 

é importante que sejam realizadas reuniões e ações de comunicação voltadas para 

pessoas ou representantes de instituições que possam ter papel de formação de opinião 

no meio dos produtores. 

Através deste subprograma espera-se iniciar a recuperação de aproximadamente 

30.000 metros quadrados de áreas de APP por ano de desenvolvimento do subprograma. 

Recentemente a SEMA-RS lançou uma cartilha denominada Diretrizes Ambientais para 

Restauração de Matas Ciliares, disponível em versão impressa no órgão e em sua página 

eletrônica http://www.sema.rs.gov.br/, a qual apresenta um “passo a passo” nas atividades 

de recuperação de mata ciliares. Os recursos previstos para este programa são 

apresentados na planilha de orçamentação. 
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Programa Conservação do Meio Ambiente 

  

Subprograma Pesquisa e Monitoramento de Flora e Fauna 

  

Objetivo  

 

Ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade e obter informações mais 

detalhadas sobre a APA Morro de Osório, principalmente sobre bioindicadores, 

fauna e flora cruciais para a conservação ou mais sensíveis para a proteção 

ambiental. 

Realizar as atividades de monitoramento da fauna e da flora com vistas a 

subsidiar a avaliação e a tomada de decisão sobre as ações de conservação e 

proteção ambiental na unidade. 

Justificativa  

 

O completo conhecimento da área permite traçar estratégias mais precisas para 

sua preservação ambiental. A escassez de dados sobre a região justifica um 

maior estímulo à pesquisa cientifica na área. Em contrapartida, a realização 

sistemática de pesquisas oferecerá subsídios para o monitoramento da 

integridade e da qualidade do patrimônio ambiental da área. 

Atividades  

 
• Buscar instituições parceiras no desenvolvimento de pesquisas na área da 

APA Morro de Osório, em especial centros acadêmicos a serem conveniados. 

 

• Definição pela Administração da APA de normas para a realização de 

estudos na área, condicionando os mesmos à autorização e à cedência de 

cópia dos resultados finais para arquivamento na APA. 

 

• Elaboração de um Plano de Pesquisa prevendo estudos a serem elaborados 

e sujeito a modificações pelos técnicos que estarão envolvidos, contando com: 

• O levantamento sazonal da fauna e da flora da APA Morro de Osório; 

• O estudo do grau de interferência da fauna doméstica sobre a fauna 

silvestre na região da APA; 

• A montagem de banco de germoplasma com cadastramento de 

árvores matrizes dentro da APA Morro de Osório; 

• Monitoramento pluviométrico na área da APA Morro de Osório com 

instalação de um pluviômetro; 

• Estudo das espécies migradoras da avifauna da APA Morro de Osório; 

 

• O Plano de Pesquisa deverá prever também um Plano de Monitoramento 

Ambiental, estabelecendo os conteúdos, formato e periodicidade de relatórios 

que deverão ser apresentados à Administração da APA para o 

desenvolvimento da atividade de Avaliação, Licenciamento e Fiscalização 
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(conforme descrito no programa de Gestão Ambiental). 

Potenciais 
executores/parceiros  

 UFRGS, UNISINOS, ULBRA, PUC, FACCAT, SEMA, FEPAM, FZB-RS 

  

O monitoramento da flora e da fauna consiste em uma atividade de conservação 

para a qual é possível buscar convênios com instituições acadêmicas e de pesquisa. A 

implementação destes convênios pode representar um importante fator de viabilização 

deste programa, o qual requer períodos de pesquisa longos e levantamentos sistemáticos, 

ações de alto custo para serem implementados por equipes contratadas especificamente. 

A contrapartida para as instituições conveniadas é o interesse e a continuidade que a 

condição de APA oferece para a área, bem como o importante apoio institucional e 

financeiro que esta poderá proporcionar, o que é raro em pesquisas deste tipo. 

Constitui-se em atividade para a direção da APA a prospecção de instituições que 

possam firmar estes convênios, encaminhando os trâmites burocráticos necessários. O 

esforço dedicado a estes convênios pode representar a condição de efetividade deste 

subprograma, o qual terá dificuldade para ser mantido com recursos próprios. 

O detalhamento técnico do Plano de Monitoramento deverá ser desenhado em 

conjunto com os profissionais de cada área. Contudo, é importante que seja contratada 

uma consultoria especializada para avaliar e negociar os detalhes deste programa, 

evitando o risco de que os interesses de monitoramento da APA sejam suplantados pelos 

interesses particulares de departamentos e pesquisadores. Além disso, é importante 

coordenar o conjunto de ações e estudos com vistas a dar eficiência e organicidade ao 

programa, com vistas a atender aos objetivos de médio e longo prazos da APA. Em vista 

disso, talvez seja adequado ao subprograma contratar consultorias pontuais que supram 

este tipo de demanda, complementando os estudos produzidos no âmbito dos convênios a 

serem firmados. 
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Programa Conservação do Meio Ambiente 

  

Subprograma Recuperação de Áreas Degradadas 

  

Objetivo  

 

Promover as ações necessárias para a recuperação de áreas conforme sua 

funcionalidade no zoneamento ambiental, incluindo a recomposição de solos e de 

cobertura vegetal. 

Justificativa  

 

A APA Morro de Osório possui em seu interior áreas que sofreram fortes pressões 

antrópicas e que atualmente encontram-se em processos avançados de 

degradação, desqualificando a beleza cênica e reduzindo o potencial de 

conservação da biodiversidade. Algumas destas áreas representam 

descontinuidades de paisagem em relação ao Zoneamento da APA e precisam ter 

sua funcionalidade ajustada ao definido pelo Zoneamento. Em pelo menos 4 

locais, o próprio Zoneamento mapeou áreas para recuperação em vista da 

atividade de mineração, as quais deverão ser prioritárias neste programa. 

Atividades  

 

• Mapeamento, quantificação e indicação de medidas necessárias para 

recuperação de áreas degradadas no interior da APA, resultando na 

elaboração de um Plano de Recuperação de Áreas degradadas, integrado às 

demais atividades e programas do Plano de Manejo e capaz de indicar os 

requerimentos legais, institucionais e financeiros necessários para sua 

execução. 

 
• Busca de parcerias institucionais e fontes de recursos para as ações 

previstas no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

• Complementar as ações de recuperação de áreas degradadas com ações de 

assistência técnica aos produtores proprietários destas áreas, orientando-os 

sobre o adequado manejo para recuperação e manutenção das áreas que 

sofreram ações de recuperação. 

 

• Realizar o monitoramento das ações implantadas e os potenciais vetores de 

degradação destas e de novas áreas no interior da APA. Esta atividade terá 

estreita relação com o Plano de Pesquisa, podendo eventualmente fazer parte 

dele como uma atividade afim. 

 

• Estabelecer critérios técnicos para a atividade de plantio de Grama, de modo 

a evitar a degradação do solo e exigir a recuperação de áreas já degradadas 

por esta atividade por parte dos produtores. 

Potenciais 
executores/parceiros  

 DEFAP, FEPAM, Universidades, EMATER, Secretarias da Agricultura, Iniciativa 
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privada 

  

O subprograma de recuperação de áreas degradadas encontra-se em uma 

importante interface entre os programas de conservação do meio ambiente e os de 

desenvolvimento sustentável. A existência destas áreas se deve ao manejo inadequado 

de recursos naturais e sua recuperação está voltada, aqui, para a recomposição de sua 

funcionalidade natural, ou seja, como uma área de conservação. Entretanto, outra 

abordagem para este mesmo problema pode ser a recuperação de áreas degradadas para 

a continuidade da ocupação humana, seja para a atividade produtiva, seja para usos 

alternativos como lazer, turismo ou educação. 

O aspecto importante da avaliação que deverá ser feita é o estabelecimento de 

uma relação adequada entre grau de degradação e uso a ser adotado para a área, 

recuperando-a para seu uso anterior ou novo uso, ou ainda para seu estado natural 

anterior ao uso humano. 

Este tipo de ação tem um objetivo específico que é, exatamente, o de recuperar 

áreas degradadas. Entretanto, ações desta natureza podem assumir um importante papel 

de educação e conscientização das comunidades para a necessidade de preservação. 

Ações de recuperação de áreas degradadas podem estar focadas sobre ambientes 

próximos a corpos d’água, atuando como uma espécie de estágio inicial de um processo 

maior de recuperação de APPs. Uma comunidade que possa estar oferecendo maior 

resistência a uma ação de recuperação de APP pode ser mais receptiva a uma 

recuperação de área degradada, possibilitando, eventualmente, a disponibilização de 

áreas de lazer ou mesmo a reutilização de áreas para atividades produtivas juntamente 

com a recuperação da funcionalidade da área também para a conservação ambiental. 

Neste sentido, pode ser uma abordagem mais apropriada à comunicação da 

conservação ambiental a noção de “patrimônio”, no sentido de bem ou valor que precisa 

ser conservado para poder ser desfrutado, noção muito próxima à de “patrimônio 

econômico”. Ações direcionadas à recuperação de áreas degradadas, principalmente se 

voltadas a múltiplos usos e não apenas ao de preservação se prestam muito à difusão de 

novas percepções da problemática da conservação ambiental. 
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4.5.2 Programa de Desenvolvimento Sustentável 
Programa Desenvolvimento Sustentável 

  

Subprograma Saneamento Básico e Infra-Estrutura Local 

  

Objetivo  

 

Prover condições de saneamento básico mínimo nas propriedades da APA Morro 

de Osório ou em áreas com interferências sobre a qualidade ambiental da APA, 

principalmente em relação ao esgotamento de efluentes líquidos domésticos, 

coleta e disposição final de lixo e captação de água potável. 

Melhorar as condições de infra-estrutura da população rural, especialmente a 

manutenção da malha viária vicinal. 

Justificativa  

 

Saneamento básico, um dos maiores problemas ambientais brasileiros, tem 

relação direta com a qualidade ambiental de rios e arroios e com a saúde da 

população. Contribui também para a qualidade de vida local a qualidade e o grau 

de manutenção da rede vicinal, necessária para o escoamento da produção e 

para a acessibilidade a equipamentos e serviços essenciais de saúde e 

educação. 

Atividades  

 

• Realização de um estudo detalhado das condições e necessidades de infra-

estrutura de saneamento básico e de acessibilidade local para áreas no interior 

da APA ou adjacentes com interferência nela. Este estudo deverá indicar e 

quantificar as necessidades de instalação de equipamentos e serviços de 

saneamento básico, avaliando alternativas de solução tais como: 

• Implantar sistemas de fossas sépticas biodigestoras nas propriedades 

da APA; 

• Implantar sistema de tratamento de efluentes líquidos pelo método de 

zonas de raízes, (fonte EPAGRI SC); 

• Intensificação da freqüência de coleta do lixo em toda a área da APA; 

• Melhorar e manter o sistema viário e do acesso às propriedades no 

interior da APA; 

• Construir e perfurar poços comunitários e redes de abastecimento de 

água potável, em parceria com as comunidades beneficiadas; 

• Conscientizar sobre descarte de embalagens de agrotóxicos, 

acionando e fiscalizando o sistema de recolhimento obrigatório de 

embalagens; 

• Melhorar a gestão de resíduos na área da APA; 

 • As soluções indicadas deverão ser adequadas às necessidades das 
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comunidades e requerem um planejamento participativo, considerando as 

opiniões e expectativas das comunidades locais, beneficiárias finais das 

soluções selecionadas. 

 

• Produzido e validado com as comunidades o Plano de Saneamento Básico e 

Infra-Estrutura Local, deverá ser definida pela Administração da APA a 

estratégia mais adequada para seu atendimento, explorando as opções de 

obtenção de recursos através de programas federais e estaduais, ou de fundos 

que possam custear e/ou financiar as obras necessárias. 

Potenciais 
Executores/parceiros  

 Administração da APA, Prefeitura Municipal, Governo Federal, Governo Estadual. 

  

As condições de saneamento básico, sem dúvida, se constituem na forma mais 

evidente e direta para indicar a relação entre a qualidade ambiental de maneira geral e a 

qualidade de vida das populações humanas. Neste sentido, o desenvolvimento de ações 

de saneamento básico, associadas a melhorias de infra-estrutura viária e de outras infra-

estruturas locais (iluminação, energia, comunicação) desempenham importante papel, 

quando melhoradas a partir da instituição de uma unidade de conservação, de principal 

compensação social às eventuais restrições que a criação da unidade pode representar. 

Em vista disso, não se trata apenas de elaborar um Plano de Saneamento Básico 

e Infra-Estrutura Local tecnicamente bem realizado. Nesta condição a percepção dos 

atores locais acerca desta ser uma compensação efetiva à criação da APA fica pouco 

evidenciada. É fundamental que haja participação social na elaboração deste plano, assim 

como os encaminhamentos para sua execução serem viabilizados com a interferência 

direta a direção da APA. 

Este tema de infra-estrutura não se limita ao espaço interno da APA e deve ser 

abordado em uma perspectiva regional, que englobe áreas anexas com interferência na 

área da APA, seja a partir de recursos hídricos que drenem para o interior da APA, seja a 

partir da identificação de comunidades que podem desempenhar papel importante na 

conservação de recursos naturais no interior da APA. 

Assim, a partir da operacionalização do Plano de Manejo, poderão estar sendo 

beneficiadas com infra-estrutura áreas ou comunidades do entorno, controlando o tipo e o 

volume da interferência sobre a unidade, na forma de uma compensação negociada. 

Acredita-se que, uma vez que seja modificado o paradigma societário de 

relacionamento com a área da APA, os novos comportamentos assumidos tenderão a se 

reproduzir, assegurando um benefício continuado para a preservação da área, o que 
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tornaria a compensação na forma de melhoria de infra-estrutura um investimento de 

grande retorno para os objetivos finais da unidade.  

 
Programa Desenvolvimento Sustentável 

  

Subprograma Assistência Técnica aos Produtores 

  

Objetivo  

 

Aumentar a produtividade da produção primária na APA Morro de Osório através 

de práticas e de manejos sustentáveis, reduzindo o impacto sobre solos e sobre a 

biodiversidade regional das atividades de agricultura, silvicultura e pecuária. 

Justificativa  

 

O manejo dos recursos naturais pode se configurar em importante condicionante 

da renda das famílias residentes no interior da APA e seu manejo de forma 

inadequada pode comprometer o meio ambiente e a sustentabilidade econômica 

destas atividades ao longo do tempo. A atividade produtiva nas propriedades da 

APA Morro de Osório representa hoje um importante fator de degradação 

ambiental, sendo responsável pelo desmatamento em áreas protegidas e a 

contaminação dos solos e recursos hídricos pela utilização de agrotóxicos. 

Apesar desta degradação, a renda dos produtores e a produtividade das 

principais culturas é modesta, chegando a configurar situações de pobreza. 

Atividades  

 

• Elaboração de um diagnóstico da atividade agropecuária e produtiva primária 

na área da APA, identificando os principais cultivos e as práticas agropecuárias 

utilizadas. 

 

• Identificação de necessidades de capacitação e extensão rural para as 

famílias de produtores da APA e elaboração de um Plano de Assistência 

Técnica à Produção, que deverá atender as atuais necessidades de melhoria 

das práticas produtivas e de manejo dos recursos naturais no âmbito das 

atividades desenvolvidas atualmente pelos produtores, em consonância com o 

zoneamento estabelecido para a APA. 

 

• O Plano de Assistência Técnica deverá contar com a participação das 

representações dos produtores, através de seus sindicatos, associações e 

cooperativas. 

 
• Estabelecimento de convênios com órgãos de extensão e assistência técnica 

com o objetivo de suprir as demandas diagnosticadas e atender ao Plano. 

 

• Apoio da Secretaria Municipal de Agricultura às estratégias de 

comercialização e necessidades de escoamento da produção das 

propriedades no interior da APA, atuando como compensação para eventuais 
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restrições que esta poderá representar à atividade produtiva destas famílias. 

Potenciais 
Executores/parceiros  

 Secretaria  da Agricultura, EMATER, Proprietários, STR, SR. 

  

Um conjunto significativo de atividades produtivas são, e continuarão sendo 

desenvolvidas no interior da APA. Mesmo que sejam implementados incentivos e 

adotadas novas alternativas produtivas e de serviços na área, as atividades atualmente 

desenvolvidas continuarão tendo papel importante, tanto para a manutenção das famílias 

residentes, quanto em relação aos recursos naturais, os quais continuarão sendo 

pressionados pelo emprego de manejo e formas de utilização dos recursos naturais 

inapropriados. 

Ações focadas sobre a melhoria das condições naturais no interior da APA 

necessitam, para serem eficazes, serem acompanhadas de ações que capacitem os 

produtores a reduzir o impacto de sua atividade produtiva, contribuindo, desta forma, para 

a melhoria das condições gerais da área. 

Independentemente do tipo de cultivo agrícola ou criação pecuária que seja 

desenvolvida, uma importante tarefa do subprograma de assistência técnica é ajustar a 

produção atual à legislação de observância de APP e outras restrições, bem como a 

práticas agropecuárias mais ajustadas à conservação dos recursos naturais da vegetação 

nativa e dos recursos hídricos de maneira especial. 

O desenvolvimento de uma atuação consistente e bem orientada ao encontro dos 

interesses atuais de produtores no interior da APA pode representar uma oportunidade 

adicional e um facilitador para a introdução de novas alternativas produtivas, seja no 

escopo de uma diversificação da atividade produtiva, seja mesmo no escopo da conversão 

produtiva para atividades mais sustentáveis. 

A questão crítica é que o foco a ser dado ao desenvolvimento sustentável não 

deve excluir as atuais práticas produtivas, mesmo que estas não sejam as mais 

sustentáveis ambientalmente, investindo na assistência técnica a estas. Embora isso 

possa parecer contraditório, trata-se de integrar as populações humanas no interior da 

APA a partir de sua perspectiva, para posteriormente poder trabalhá-la com a adoção de 

novas práticas produtivas sustentáveis. Além de ser uma típica ação de minimização de 

impacto, é muito mais prejudicial para a APA a continuidade de atividades produtivas sem 
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assistência técnica adequada do que o desenvolvimento de atividades com base em 

manejos mais adequados. 

A estratégia básica da direção da APA neste subprograma consiste em possibilitar 

que, através da interferência institucional da APA, os produtores que atuam em seu 

interior possam ter acesso a serviços e instituições que normalmente não teriam. Nesta 

perspectiva, trata-se também de uma compensação para as populações que 

eventualmente possam ser afetadas com alguma restrição por fazerem parte da APA. 

É importante que a intermediação a ser dada pela direção da APA não se restrinja 

a simplesmente disponibilizar os serviços aos produtores, mas que seja feito um trabalho 

de orientação às instituições atuantes ou que atuarão na assistência técnica aos 

produtores, no sentido de que sejam conhecidos o zoneamento e as orientações do Plano 

de Manejo, bem como sejam pesquisadas e difundidas práticas mais sustentáveis de 

maneira geral. 

Assim, por exemplo, a utilização de determinados insumos agrícolas podem ser 

controladas e orientadas a não serem utilizadas no interior da APA, bastando as 

instituições e empresas de assistência técnica apresentarem alternativas eficazes e 

acessíveis aos produtores. 

O Plano de Assistência Técnica deverá considerar também a possibilidade de 

obtenção de fontes de financiamento para os produtores que permitam qualificar sua 

produção e com isso passarem a depender menos de práticas agropecuárias mais 

impactantes, seja pela aquisição de equipamentos e máquinas mais produtivas, seja pela 

melhoria da renda através de uma atividade bem manejada, reduzindo a pressão sobre a 

extração de recursos naturais, muitas vezes associadas à complementação das 

necessidades de consumo das famílias. 
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Programa Desenvolvimento sustentável 

  

Subprograma Alternativas produtivas e de serviços sustentáveis 

  

Objetivo  

 

Promover a adoção de novos cultivos e atividades geradoras de renda com o 

objetivo de melhorar a condição socioeconômica das famílias residentes na 

APA através de práticas e atividades sustentáveis ambientalmente. 

Regularizar e organizar a extração vegetal na área da APA, especialmente a 

samambaia preta e o palmito. 

Justificativa  

 

Em grande medida, as atuais práticas e atividades econômicas da região são 

as responsáveis pelo quadro de degradação ambiental na área, sem que com 

isso as famílias residentes tenham melhorado sua situação socioeconômica. A 

melhoria da condição de renda das famílias com base nestas práticas tenderá 

a reforçar o quadro de degradação ambiental a longo prazo, mesmo que 

medidas de manejo mais apropriadas sejam adotadas, requerendo que 

práticas produtivas e atividades econômicas mais sustentáveis sejam 

introduzidas e disseminadas na região, proporcionando, ao mesmo tempo, 

melhoria de renda e conservação ambiental. 

Atividades  

 

• Realizar convênio com órgãos ou instituições de pesquisa para 

identificação de potenciais atividades produtivas alternativas com aptidão 

para desenvolvimento na região; 

 

• Identificar as atividades produtivas e de serviços alternativas e 

sustentáveis com maior aptidão às características ambientais e sociais da 

região. A título de exemplo poderão ser consideradas alternativas tais 

como: 

• Apicultura, 

• Piscicultura, 

• Produção orgânica, 

• Exploração e plantio de palmito, 

• Pecuária leiteira, 

• Pecuária de aves, 

• Fruticultura, 

• Sistemas agroflorestais integrados, 

• Turismo e turismo ecológico e rural, entre outras, 

• Extração manejada de samambaia preta. 

 
• Selecionar alternativas produtivas e de serviços com base em critérios de 

avaliação técnica de forma participativa com representantes dos produtores 
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da APA. 

 

• Informar e disseminar entre os produtores locais as atividades produtivas 

identificadas como potencialmente viáveis para a região através do 

desenvolvimento de projetos experimentais; 

 

• Avaliar, através de pesquisa, os requerimentos necessários e a 

disposição dos produtores para adoção das potenciais novas atividades 

selecionadas, considerando a capacidade de investimento, mão-de-obra 

disponível, renda obtida com atividades atuais, capacitações técnicas 

requeridas, etc; 

 

• Com base nas alternativas selecionadas e no perfil de potencialidades e 

requerimentos dos produtores definir estratégias para disseminação de 

novas atividades produtivas ou de geração de renda através: 

• Realização de reuniões com os potenciais interessados para 

apresentação de discussão das propostas; 

• Realização de convênios e de ações de apoio e fomento produtivo 

com o objetivo de suprir necessidades de alavancagem das novas 

atividades (crédito, capacitação, assistência técnica especializada, 

assistência profissional para comercialização, etc.); 

• Estímulo ao associativismo e à cooperação entre os produtores. 

 

• Cadastrar produtores e áreas de produção da samambaia-preta, palmito 

e outros produtos de extração no interior da APA Morro de Osório com o 

objetivo de regularizar a situação de todos e também de avaliar o potencial 

de mercado da produção conjunta da área; 

 

• Divulgar na mídia de acesso aos consumidores finais dos produtos de 

extração sobre as práticas adequadas e inadequadas de manejo deste 

recurso, valorizando a produção regularizada e identificando os locais de 

compra desta produção (utilização de assessoria de imprensa); 

Potenciais 
executores/parceiros  

 
Órgãos do Governo do Estado, EMATER, Universidades, Secretaria Municipal 

da Agricultura, STR, SR. 

  

A extração de produtos vegetais tais como a samambaia preta, o palmito e outros, 

atualmente, desempenha um papel relevante, seja na manutenção de famílias que obtém 

renda a partir desta atividade, seja na ameaça de espécies protegidas por sua importância 

para a flora da Mata Atlântica. Não se trata apenas, portanto, de regularizar a extração de 

produtos vegetais de forma manejada, mas também de dotar as famílias envolvidas de 

uma atividade sustentável de longo prazo. 
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Neste sentido, a direção da APA deverá se preocupar em coordenar o conjunto de 

atividades de desenvolvimento sustentável, combinando assistência técnica, regularização 

do manejo e desenvolvimento sustentável. 

Este subprograma tem um importante papel emblemático em relação à 

capacidade de gestão da APA e, também em vista disso, deve ser priorizado para 

execução, embora sua eficácia dependa, também, em grande parcela, da 

operacionalização dos demais programas de desenvolvimento sustentável. 

A área da APA, exceto em relação ao turismo, não conta com uma atividade com 

potencial maior que as demais para a disseminação de novas alternativas produtivas e de 

serviços sustentáveis, pelo menos com base no diagnóstico realizado. Em geral, quando 

há este tipo de potencial (um tipo de alternativa com destacada viabilidade) o diagnóstico 

tende a detectar com certa facilidade. 

Sendo assim, propõe-se como estratégia de desenvolvimento deste subprograma 

a exploração da “diversificação produtiva sustentável”, a qual integra eventuais atividades 

agropecuárias já realizadas, porém com melhor manejo produtivo, com a introdução de 

atividades produtivas complementares diversificadas, selecionadas tendo como referência 

muito mais as aptidões e capacitações das famílias do que uma eventual vantagem 

competitiva local da área. Colabora para o sucesso desta estratégia a condição 

diagnosticada no levantamento socioeconômico de pouca especialização dos produtores 

da APA e seu comportamento produtivo diversificado. 

Entretanto, o detalhamento de um diagnóstico das alternativas produtivas 

sustentáveis pode indicar a existência de alguma atividade com maior aptidão para ser 

adotada como principal para a região. De qualquer forma, uma alternativa produtiva 

sustentável principal ou a adoção de um conjunto diversificado de práticas alternativas 

requer um bom grau de envolvimento e mobilização dos atores locais, o que não é obtido 

automaticamente e, quando tem sucesso, exige períodos relativamente longos de 

construção. 

Novamente, a qualidade técnica e a viabilidade financeira de novas práticas 

produtivas sustentáveis é um requisito necessário, porém não suficiente para que sua 

adoção seja eficaz em termos ambientais. Faz-se necessário a adoção de novas práticas 

e atitudes por parte das comunidades da região, as quais deverão migrar das atitudes 

atuais para novos comportamentos produtivos, exigindo, portanto processos sociais de 

mobilização consistentes. 



                                                                                                                                  APA MORRO DE OSÓRIO 

 136

Programa Desenvolvimento sustentável 

  

Subprograma Desenvolvimento do turismo 

  

Objetivo  

 Desenvolver o potencial turístico local. 

Justificativa  

 

A APA possui uma localização estratégica junto a rodovias de grande fluxo 

turístico, além de apresentar forte apelo cênico local e a aptidão para o 

desenvolvimento e implantação de infra-estruturas de serviços turísticos e 

esportes radicais. O município de Osório está se caracterizando por um perfil de 

apelo ecológico, contando com geração de energia eólica e com patrimônio 

natural relevante, que inclui lagoas e o próprio Morro da Borussia. A APA pode 

representar uma oportunidade de desenvolvimento turístico para o município, 

absorvendo e ocupando a população residente no interior da área na prestação 

destes serviços, oferecendo uma alternativa econômica altamente coerente com o 

interesse de conservação da área. 

Atividades  

 

• Elaborar um Plano Turístico para a APA, detalhando e especificando infra-

estruturas e ações de divulgação necessárias para fomentar o aproveitamento 

do potencial turístico local. Entre outras ações o Plano Turístico deverá: 

• Cadastrar os atrativos naturais e artificiais com potencial para 

integração em uma rota turística ou configuração local; 

• Considerar a possibilidade de atração de algum empreendimento 

turístico de maior porte, o que terá um importante papel estimulador ao 

desenvolvimento e concentração local de outras iniciativas para a área; 

• Articular institucionalmente atores capazes de implementar as ações 

diagnosticadas como essenciais e prioritárias para o aproveitamento do 

potencial turístico local; 

• Exploração de alternativas de turismo rural e ecológico, mas também 

de esportes radicais e de turismo convencional, tendo em vista o grande 

potencial de atração de público da Região Metropolitana de Porto Alegre e 

do interior do Estado, já habituado a se deslocar para o litoral e para 

outros estados passando pela rede rodoviária próxima da APA. 

 

• Capacitar a população local para atendimento de turistas, explorando os 

recursos culturais locais e os produtos produzidos no interior da APA, incluindo 

culinária, artesanato e manifestações culturais tradicionais. 

 

• Buscar estabelecer convênio específico com entidade de fomento, a exemplo 

do SEBRAE/RS, para o desenvolvimento de um projeto nos moldes da Gestão 

Estratégica Orientada para Resultados, aportando recursos e investimentos 
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para a APA. 

Potenciais 
executores/parceiros  

 
Secretaria Municipal responsável pela área de turismo, Prefeitura Municipal, 

Ministério do Turismo, SEBRAE, FACOS. 

  

As atividades de turismo rural ou ecológico na área da APA foram consideradas 

com grande potencial tendo em vista a identificação pelo diagnóstico de diversos atrativos 

naturais e culturais com potencial de desenvolvimento turístico. As condições de infra-

estrutura de acesso ao local, bem como de alojamentos e instalações adequadas, bem 

como, também, a falta de tradição das comunidades no desenvolvimento deste tipo de 

atividade, são atualmente obstáculos ao desenvolvimento destas atividades, justificando 

um programa específico para tal. 

Entretanto, a APA dispõe de áreas urbanizadas internas, as quais podem abrigar 

instalações turísticas, seja em termos de meios de hospedagem, seja em termos de 

serviços e atrativos complementares, como passeios, trilhas, esportes, além de instalação 

de estabelecimentos comerciais e restaurantes. 

Normalmente, programas turísticos eficazes requerem articulações institucionais 

efetivas. Neste sentido, o município dispõe da empresa que produz energia eólica, a qual 

tem grande potencial de constituir parcerias voltadas para a exploração turística 

sustentável na APA. 

Deverá ser uma diretriz de execução deste Programa a abertura de oportunidades 

para a população local inserir-se em atividades de prestação de serviços e venda de 

produtos aos potenciais turistas que poderão ser atraídos para a área. 

Não compete a esta fase do Programa estabelecer atividades mais detalhadas, 

uma vez que o formato e a estratégia a ser seguida irá depender muito das parcerias 

institucionais que forem construídas. Constituem-se em parceiros estratégicos para este 

programa o SEBRAE/RS, o qual já conta com experiências deste tipo desenvolvidas em 

outras regiões e a companhia de geração de energia eólica, por sua vinculação direta com 

o município, embora outras empresas e instituições possam ter grande interesse por um 

programa deste tipo. 
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4.5.3 Programa de Gestão Ambiental 
Programa Gestão Ambiental 

  

Subprograma Operação e Integração 

  

Objetivo  

 

Instrumentalizar a APA para que possa operacionalizar o Plano de Manejo, 

providenciando os meios e as condições para tal. 

Promover a integração da APA à comunidade residente e do entorno, através da 

integração entre as atividades previstas nos Programas de manejo do Plano de 

Manejo e destas com outros programas e ações de cunho local e regional. 

Justificativa  

 

A promoção da conservação ambiental no interior da APA irá depender 

diretamente da eficácia das ações previstas nos programas ambientais e da 

capacidade da APA integrar-se ao ambiente local, logrando legitimidade e 

reconhecimento, o que resultará na adesão e na aceitação pelas comunidades 

locais das modificações em seus hábitos e comportamentos que serão exigidas 

pela realidade buscada com o Plano de Manejo. Ações isoladas ou 

desconectadas, ocorrendo paralelamente, terão sua eficácia ampliada na medida 

em que se integrarem, compartilharem informações, esforços e recursos, 

ampliando seus resultados por efeito sinérgico. 

Atividades  

 

• Estabelecer, através de convênio com a Prefeitura Municipal, uma estrutura 

executiva mínima para atendimento das demandas de operacionalização dos 

programas previstos no Plano de Manejo da APA. Originalmente, sugere-se a 

indicação de um diretor da unidade e de um coordenador para cada programa 

ambiental, podendo o diretor acumular a coordenação de um dos programas, 

preferencialmente o de Gestão Ambiental. Tal estrutura operacional mínima 

deverá ser acompanhada de infra-estrutura de apoio compatível, permitindo a 

APA possuir uma sede física de referência e um espaço para arquivamento de 

informações e realização de reuniões e contatos. 

 

• Será atividade prioritária a partir da instituição desta estrutura executiva o 

fomento e o subsídio ao Conselho Gestor da unidade. A efetiva implementação 

e funcionamento deste Conselho são fundamentais para o desenvolvimento do 

Plano de Manejo, bem como de suas eventuais revisões e atualizações 

futuras. O Conselho Gestor deverá ser fortalecido como principal elo entre os 

interesses de conservação da unidade e os diferentes grupos e comunidades 

presentes atualmente na área. 

 • Paralelamente à organização do conselho gestor é tarefa a ser coordenada 
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pela estrutura executiva da APA a realização de estudos, detalhamentos e 

projetos que embasem a elaboração de propostas para obtenção de recursos, 

financiamentos e apoios necessários ao suporte e operacionalização do Plano 

de Manejo. Mais do que elaborar ações de captação de recursos para a APA, 

esta atividade representa a oportunidade de realizar processos cada vez mais 

participativos e integrados com a comunidade de identificação de necessidade, 

planejamento e implementação de soluções, capacitando o território da APA 

com capital social adequado para os objetivos propostos pelo Plano de 

Manejo. 

 

• Identificar instituições e promover ações de cooperação institucional visando 

direcionar para a área da APA esforços, recursos e intervenções de instituições 

com impacto sobre o meio ambiente. Através destas ações de cooperação 

implantar ou melhorar ações desenvolvidas na APA relacionadas à assistência 

técnica aos produtores rurais, serviços e equipamentos de uso público, redes 

de atendimento e abastecimento como água, esgoto, energia, comunicação e 

transporte, recursos de manutenção de acessos vicinais, oportunidades e 

serviços de crédito, entre outros serviços e benefícios que possam ser 

oferecidos às comunidades residentes na área. 

Potenciais 
Executores/parceiros  

 Prefeitura Municipal de Osório 

  

 

O Subprograma de Operação e Integração deve desempenhar um importante 

papel na coordenação e implementação da Gestão Ambiental da APA. A direção da APA, 

ao ser mais bem estruturada, deverá se coordenar entre as tarefas de gerenciamento dos 

programas com impacto interno à área da APA, de fomento e subsídio ao Conselho 

Gestor e de relacionamento com as comunidades do interior da APA ou do entorno, 

incluindo a municipalidade de Osório. 

As tarefas da equipe de direção da APA estão estabelecidas, em seus objetivos e 

metas, no detalhamento dos Programas Ambientais, mas será requerido desta equipe 

iniciativa, criatividade e capacidade de mobilização no sentido de viabilizar as formas mais 

apropriadas a cada momento de implementar e dar eficácia aos programas ambientais. 

Assim, a direção da APA, na verdade, deve ser composta por um coordenador 

com cargo de diretor, representando formalmente a unidade, mas que deve atuar 

juntamente com as equipes dos programas e com as instituições com as quais a APA 

venha a formar convênios ou parcerias. A verdade é que não há fórmula pronta nem 
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solução geral válida para todas as realidades. Cada comunidade ou municipalidade deve 

se coordenar no sentido de viabilizar as soluções que permitam atingir os objetivos 

estabelecidos para a unidade. 

O Conselho Gestor, como pode ser observado em outros exemplos de unidades 

de conservação de uso direto como as APAs, tende a possuir um papel estritamente 

formal ou não chega sequer a ser instituído na prática. Nestas situações, a direção das 

unidades não conta com respaldo na população, o que no mínimo limita ou reduz sua 

capacidade de convencimento e de implementação de ações que dependam de 

consentimento ativo das populações residentes na unidade. No caso de APAs, a 

dificuldade de obtenção de consentimento ativo pode resultar no simples fracasso do 

desenvolvimento sustentável almejado pela área. 

Segue, portanto, como diretriz sugerida com muita ênfase, que a ação prioritária 

inicial do Subprograma de Operação e Integração seja a mobilização e o fortalecimento do 

Conselho Gestor, o qual deverá ser convocado a ter papel ativo nas decisões e 

encaminhamentos a serem tomados por conta do Plano de Manejo. 

Tal priorização, entretanto, não é garantia de sucesso, pois muitas vezes é 

justamente uma participação ativa que é rechaçada pelos atores sociais locais, os quais 

preferem uma instância estritamente formal e, sobretudo, inoperante. Neste caso, e 

somente se esgotadas as tentativas de consolidação de um Conselho Gestor ativo e 

participativo é que a direção da APA deverá se estruturar em termos de uma coordenação 

mais centralizada na decisão do próprio grupo diretivo da unidade. 

Mesmo que as decisões sejam tomadas com significativo grau de participação do 

Conselho Gestor, contudo, as ações e as iniciativas irão requerer sempre a participação 

ativa do grupo de direção, bem como dos demais profissionais que venham a compor as 

equipes dos Programas. O diagnóstico realizado não apontou para a presença de grupos 

e instituições da sociedade que possam vir a ter um papel mais importante na 

implementação do Plano de Manejo em suas atividades práticas. Já será um importante 

ganho de qualidade para o processo se o Conselho Gestor se demonstrar participativo na 

tomada de decisões. 

Apesar disso, deverá ser sempre uma meta do Subprograma de Operação e 

Integração, bem como dos demais subprogramas de Gestão Ambiental abrir espaços e 

trazer as comunidades, grupos e instituições para o mais perto possível da participação na 

implementação do Plano de Manejo. Atividades críticas, em relação a isso, podem ser 

exemplificadas pela ação de recomposição de APPs, a qual, através de dispositivos 
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coercitivos e impositivos dificilmente logrará sucesso, dependendo de um grau significativo 

de adesão dos produtores da unidade à proposta. 

Este, sem dúvida nenhuma, será o maior desafio e o fator de maior determinação 

para o sucesso ou o fracasso das ações de manejo ambiental da APA, implicando no 

mínimo na determinação do maior ou menor tempo requerido para que os Programas 

Ambientais logrem efetividade no interior da área. 

Uma segunda prioridade que caberia ser destacada para este subprograma 

refere-se ao desenvolvimento da maior sinergia possível entre os Programas Ambientais e 

destes com as instituições que venham a fazer parte do processo de implementação deste 

Plano de Manejo. É realidade corrente em unidades de conservação ambiental os 

Programas Ambientais acabarem se segmentando e se isolando em diferentes grupos ou 

instituições executoras, perdendo conexão e interatividade com os demais, o que 

representa o primeiro passo para que estes programas passem a servir mais aos 

interesses da própria instituição promotora do que os interesses de conservação da APA. 

A direção da APA deverá ter um papel ativo na aproximação e na promoção da 

integração dos programas ambientais do Plano de Manejo, realizando oficinas e 

seminários técnicos com as equipes envolvidas, bem como oficinas e seminários com as 

comunidades e instituições relacionadas à APA, não deixando de envolver também a 

participação dos técnicos. Caberá à direção da APA através deste subprograma promover 

o contato e a troca de conhecimentos entre técnicos, instituições e comunidades, o que 

não é uma tarefa simples, mas certamente fundamental para dar organicidade e 

legitimidade à Unidade. 

No bojo destas duas linhas de atuação prioritárias, é atividade afeita a este 

subprograma promover a busca de parcerias, financiamentos e apoios para a 

implementação dos Programas Ambientais, desonerando ao máximo as fontes de receita 

municipais. De forma efetiva, através da captação de recursos (financeiros, institucionais e 

humanos) que possam ser trazidos para a área, a APA está também participando com 

uma parcela do esforço de desenvolvimento local, pois sem ela estes recursos não se 

fariam presentes, a exemplo do ICMS Ecológico, do custeio de programas por órgãos de 

fomento de projetos ambientais, entre outras maneiras. 

Se, de fato, os subprogramas de desenvolvimento sustentável forem 

implementados e logrem a eficácia planejada, é possível afirmar que a instituição da APA 

Morro de Osório não apenas estará contribuindo para a conservação ambiental, mas 
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estará contribuindo ativamente para o desenvolvimento econômico e social local, o que se 

torna ainda mais valioso precisamente por ser sustentável. 
Programa Gestão Ambiental 

  

Subprograma Comunicação e Educação Ambiental 

  

Objetivo  

 

Produzir e disseminar informações relevantes para o conhecimento e a 

integração dos atores sociais (institucionais e individuais) a APA Morro de 

Osório, utilizando meios de comunicação convencionais (tais como rádios, 

jornais e outras mídias) e alternativos (tais como atividades promovidas pela 

APA, redes comunitárias e religiosas, etc.). 

Dar condições para a participação dos diferentes atores sociais no processo de 

gestão ambiental e no entendimento de seus papéis como cidadãos e agentes 

para a melhoria da qualidade de vida individual e coletiva na área da APA. 

Justificativa  

 

A participação no processo de gestão da APA por parte dos proprietários e 

moradores é fundamental para o sucesso do manejo da área, o que certamente 

exigirá mudanças de atitudes e hábitos, além da troca de experiências e de 

informações. O público-alvo principal é constituído pela população e pelas 

instituições que fazem parte da área. Contudo, muitas referências simbólicas e 

institucionais extrapolam os limites da APA e estão relacionadas com outros 

públicos, especialmente o institucional. Portanto, é fundamental que ações de 

comunicação e de educação ambiental sejam desenvolvidas 

concomitantemente. 

Atividades  

 

• Avaliar a criação do dia de mobilização pela APA Morro de Osório, 

preferencialmente na semana de meio ambiente ou na data de aniversário de 

criação da APA, com gincanas ambientais nas escolas, atividades com as 

comunidades residentes na área, visitas a APA, plantio de árvores na APA, 

entre outras. 

 

• Criar campanhas educativas de conscientização quanto às questões 

ambientais locais, dando ênfase aos problemas ambientais registrados na 

APA. 

 
• Formar Agentes de Educação Ambiental, ou seja, agentes locais para 

serem multiplicadores de informações e orientações ambientais. 

 
• Promover ações de sensibilização para as mudanças de atitudes e práticas 

predadoras. 

 • Produzir cartilhas e outros materiais sobre educação ambiental. 
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• Implantar placas educativas e orientativas sobre o patrimônio ambiental e 

outros recursos ao longo das estradas da APA Morro de Osório. 

 

• Definir e sinalizar trilhas e roteiros de lazer e educação ambiental. Promover 

a capacitação de guias ambientais para acompanhar visitantes no interior da 

APA. Buscar inserir os roteiros em roteiros turísticos regionais e pacotes para 

visitantes, contribuindo para a promoção do turismo municipal. 

 

• Divulgar informações relevantes sobre a APA, o Plano de Manejo, a 

legislação ambiental vigente e as ações em desenvolvimento pelos 

programas ambientais. 

 
• Organizar e divulgar anualmente o calendário de eventos para a APA Morro 

de Osório; 

 
• Capacitação de professores da rede de ensino municipal com atuação na 

área da APA como educadores ambientais. 

Potenciais 
Executores/parceiros  

 
Secretarias de Educação do município e do Estado, PATRAM, SEMA/RS, 

ONGS, Conselho Gestor, Órgãos de imprensa, Comunidades e Escolas da APA. 

  

Considerando que, efetivamente, o Plano de Manejo não acrescenta maiores 

restrições ao uso produtivo e social da área da unidade que já não sejam restrições 

previstas para qualquer área pela legislação ambiental vigente, caberá ao Subprograma 

de Comunicação e Educação Ambiental viabilizar a coordenação de esforços para que 

esta compreensão seja conhecida, compreendida e incorporada pelo comportamento da 

população local. 

O conjunto de iniciativas e atividades sugeridas para este subprograma são 

apenas ilustrativos do escopo de alternativas que poderão e deverão ser exploradas pelos 

executores deste subprograma. Contudo, o foco que deve ser dado a estas atividades 

deve ser sempre coordenado com as atividades dos demais programas, sob a orientação 

da direção da APA e em estreita sintonia com os anseios, demandas e contribuições do 

Conselho Gestor. 

Do ponto de vista da Gestão Ambiental de APAs que não apresentam conflitos de 

uso acirrados, como é o caso da APA Morro de Osório, e que dispõe de uma comunidade 

de entorno que não rechaça de forma ativa a iniciativa de instituição da unidade, não há 

risco de errar ao afirmar que boa parte das dificuldades de implementação do Plano de 

Manejo, do ponto de vista do relacionamento com as comunidades do entorno e da 

necessidade de obter consentimento ativo para o desenvolvimento dos Programas de 
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manejo, serão basicamente dificuldades de comunicação. O conceito de comunicação 

aqui empregado vale observar, é antes de tudo um conceito de troca de informações e 

não uma perspectiva de “mão única” como muitas vezes são as ações de comunicação e 

educação na área ambiental. Trata-se, isto sim, de informar e ser informado, compreender 

e fazer-se compreender em um processo ativo e participativo. 

O desenvolvimento efetivo das ações deste subprograma irá depender muito do 

volume de recursos disponíveis, sendo que assume grande peso os recursos humanos e 

institucionais que possam ser obtidos através da construção de efetivas parcerias da 

unidade com empresas, instituições e órgãos de governo das três esferas. Esta, então, 

passa a ser a prioridade sugerida ao subprograma. 
Programa Gestão Ambiental 

  

Subprograma Avaliação, Licenciamento e Fiscalização 

  

Objetivo  

 

Com base nos subsídios de monitoramento ambiental e nas informações 

resultantes das atividades de operação da unidade: 

• Proporcionar uma avaliação das atividades econômicas e produtivas 

realizadas no interior da APA quanto a seu impacto sobre o ambiente; 

• Regularizar o licenciamento ambiental de todas as atividades impactantes 

ao meio ambiente; 

• Apoiar a implantação do licenciamento municipal para atividades de 

impacto local; 

• Fiscalizar o cumprimento do Plano de Manejo e das legislações com 

impacto sobre a qualidade ambiental da área, acionando, se for o caso, os 

órgãos e dispositivos de autuação e punição aos infratores. 

Justificativa  

 

A implementação do plano de manejo através de seus programas deverá 

repercutir em melhorias da qualidade ambiental da APA Morro de Osório, o que 

necessita ser avaliado com vistas à verificação de sua efetividade. Não se trata 

apenas de monitorar o desempenho dos programas (atividade prevista na 

Operação e Integração da Gestão Ambiental), mas de avaliar qual a efetividade 

destas atividades, fiscalizando o cumprimento dos dispositivos legais de proteção 

do meio ambiente e intermediando o acionamento de ações de coibição do 

descumprimento da lei. Este tipo de atuação requer, entre outros aspectos, da 

implementação do licenciamento ambiental das atividades que requerem este tipo 

de autorização, estimulando o desenvolvimento do licenciamento no âmbito 

municipal. 
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Atividades  

 

• Realizar campanhas de esclarecimento das atividades com impacto sobre o 

ambiente e que são reguladas por lei, suas proibições e necessidades de 

obtenção de licenças; esta campanha deverá estar focada sobre a informação 

sobre a regulação legal em geral e os aspectos específicos do Plano de 

Manejo, evitando a identificação negativa da APA com leis que existem 

independentemente dela. 

 

• Reunir e compilar informações que subsidiem uma avaliação do 

desenvolvimento dos programas ambientais, com base nos relatórios de 

monitoramento e na compilação de informações produzidas no contato com as 

comunidades e nas reuniões do Conselho da APA Morro de Osório. 

 

• Promover reuniões e atividades, tais como oficinas, de avaliação do 

desempenho geral dos programas ambientais, valorizando avaliações isentas e 

a opinião das pessoas envolvidas, dando transparência e legitimidade para a 

atuação da coordenação da APA. 

 

• Pressionar e cooperar para a instalação do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, implantação do Fundo de Meio Ambiente e capacitação do 

município para o licenciamento municipalizado de atividades de impacto local. 

 
• Estabelecer convênio entre a Secretária de Meio ambiente do município e o 

DEFAP para agilização nos processo de licenciamento de Descapoeiramentos; 

 
• Orientar aos proprietários residentes na APA na execução do licenciamento 

ambiental. 

 
• Aplicar o Código Florestal quanto ao impedimento de uso e ocupação de 

áreas de preservação permanente – APP. 

 

• Estabelecer convênios e parcerias institucionais com o intuito de acionar e 

acompanhar a atuação de órgãos de fiscalização e controle no interior da APA, 

primando sempre por ações de orientação e esclarecimento antes da utilização 

de dispositivos de autuação e punição. 

Potenciais 
executores/parceiros  

 
Prefeitura Municipal, STR - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Osório, SEMA, 

FEPAM, Universidades, comunidades locais, empresas de consultoria ambiental. 

  

A diretriz geral, muitas vezes mencionada nos demais Programas Ambientais, no 

sentido de que seja sempre buscado o diálogo, o entendimento e a integração com as 

instituições e comunidades do interior e do entorno da APA em nada reduz a 

responsabilidade do Plano de Manejo proporcionar os instrumentos de ajuste à legislação 

ambiental e fiscalizar as atividades no interior da unidade. 
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Pelo contrário, as atividades indicadas para este subprograma irão lograr eficácia 

e legitimidade, neste caso potencializando sua eficiência justamente na medida em que 

tiverem respaldo em grupos e instituições que estão inseridas ou têm influência sobre as 

atividades produtivas e demais atividades que pressionam a qualidade dos recursos 

ambientais no interior da APA. 
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Inserir A3 com cronograma 
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4.6 RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS NECESSÁRIOS 
A orçamentação da execução dos programas ambientais propostos considerou os 

custos relativos ao dimensionamento estimado das equipes requeridas, bem como o 

elenco de despesas conhecidas ou estimáveis em seus quantitativos. Em alguns 

programas, são mencionadas ações que requerem levantamentos detalhados, somente 

com base nos quais é possível obter os quantitativos para orçamentação. Este é o caso, 

por exemplo, das ações de saneamento básico, em relação às quais é necessário definir 

quais as áreas e o número de domicílios demandantes, quais as alternativas de 

atendimento destas necessidades serão utilizadas, o que requer algum grau de 

negociação com as próprias comunidades beneficiadas, para somente a partir daí 

estabelecer custos estimados. 

A metodologia utilizada para a orçamentação se valeu de uma tabela de valores 

unitários, principalmente de pessoal segundo sua qualificação, em relação a qual está 

associada uma distribuição de estimativa de quantitativos de alocação de equipes 

(homens/mês ou frações desse valor de referência quando a dedicação de tempo 

estimada não é integral) e de despesas operacionais para os programas. Estes valores 

multiplicados pelo número de meses do ano no qual se estima que sejam executadas as 

ações e finalmente pelos anos de um período total correspondentes aos 5 primeiros anos 

de implementação do Plano de Manejo. 

Ao serem alocadas as equipes é indicada a área de qualificação requerida para os 

profissionais, possibilitando que se tenha uma idéia tanto do perfil quanto da quantidade 

de esforço e de custos envolvidos na implementação de cada programa, ainda que em 

termos estimados e prevendo a necessidade de ajustes e adequações na media em que o 

sistema de Gestão Ambiental da APA e o funcionamento do Conselho Gestor venha a se 

consolidar. 

Neste sentido, a metodologia de orçamentação proposta favorece a alteração das 

estimativas de quantitativos, assim como a inclusão ou exclusão de itens orçados, de 

acordo com as prioridades estabelecidas, os convênios e parcerias formados e os 

recursos efetivamente disponíveis para a implementação dos Programas.  
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ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. PREÇO(R$)
01.00.000 EQUIPE   
01.01.000 SUPERIOR   
01.01.001 C – Consultor (1) Mês 5.000,00
01.01.002 P1 - Graduado Sênior (2) Mês 4.700,00
01.01.003 P2 - Graduado Médio (2) Mês 3.500,00
01.02.000 TÉCNICO   
01.02.001 T1 - Técnico Especialista (2) Mês 2.200,00
01.02.002 T2 - Auxiliar / Assistente / Motorista (2) Mês 1.200,00
01.03.000 ADMINISTRATIVO   
01.03.001 A1 - Escritório / Secretaria (2) Mês 970,00
      
02.00.000 DESPESAS GERAIS   
02.01.000 VEÍCULOS   
02.01.001 Tipo Sedan Mês 890,00
02.01.002 Combustível e manutenção Mês 550,00
  Subtotal Mês 1.440,00
      
02.02.000 IMÓVEIS / INSTALAÇÕES   
02.02.001 Escritório / reuniões Mês 400,00
02.02.002 Galpão Mês 450,00
      
02.03.000 EQUIPAMENTOS   
02.03.001 Micro-computador, impressora, suprimentos. Mês 350,00
02.03.002   Mês 
02.03.003   Mês 
      
02.04.000 SERVIÇOS E OUTRAS DESPESAS   
02.04.001 Serviços gráficos, materiais de comunicação Mês 1.000,00
02.04.002 Telefone, internet e fax Mês 350,00
02.04.003 Material de consumo / manutenção Mês 250,00
02.04.004 Materiais e manutenção horto Mês 450,00
02.04.005 Recuperação APP (plantio, manutenção) Hectare 1.200,00
02.04.006 Bateria de testes de laboratório 4 pontos Testes 400,00
02.04.007 Materiais de campo, armadilhas, redes, etc. Campanha 400,00

02.04.008 
Verba de contingência (passagens, diárias, aquisição materiais 
diversos, etc.) Mês 1.000,00

02.04.009     
02.04.010     
02.04.011     
(1) Custo total para contratação, incluindo 5 diárias mensais de R$ 100,00  
(2) Remuneração, custos sociais, trabalhistas inerentes a contratação 
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(INSERIR PLANILHA GERAL DE ORÇAMENTO –UM A3 ENCARTADO) 
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A maior dificuldade para a execução de programas ambientais em unidades de 

conservação é que estas, em geral, não dispõem de receitas próprias significativas, 

necessitando receber aportes contínuos de recursos financeiros e institucionais (materiais, 

pessoal, estrutura administrativa) para a manutenção de sua operação. 

Assim, constitui-se em grande desafio identificar e acessar fontes de recursos 

regulares e em quantidade suficiente para a manutenção dos programas ambientais 

previstos. De certa forma, o detalhamento dos custos e recursos necessários à 

implementação dos programas é importante para definir o montante ideal para a gestão da 

unidade, mas, na maioria das vezes, a implementação dos programas está condicionada à 

disponibilidade de recursos inferiores as necessidades ideais, além de não possuírem 

regularidade adequada, retirando muito do impacto dos programas por conta de 

descontinuidades e de falta de integração entre os cronogramas dos diferentes 

programas. 

Outro aspecto relevante para o financiamento dos programas ambientais de 

unidades de conservação, principalmente as de uso sustentável, na qual a propriedade da 

área não é pública, consiste na necessidade das solicitações de recursos, geralmente na 

forma de projetos, terem que se adequar às características das fontes financiadoras, o que 

pode levar a retrabalho para adequação das atividades previstas no programa ao formato 

da respectiva fonte, ou mesmo a distorções nos objetivos propostos originalmente como 

forma de credenciamento à obtenção dos recursos. 

Este cenário de dificuldades se agrava, no caso de APAs como a de Osório, pela 

diversidade de ações e atividades envolvidas nos programas, apesar do esforço de 

simplificação e foco em prioridades desenvolvido anteriormente. As atividades se 

direcionam para ações que vão desde a instalação ou melhoria de infra-estruturas de 

saneamento e rede viária, passando pela recuperação de áreas, chegando a estudos e 

processos científicos de pesquisa e monitoramento. Tal diversidade é dificilmente 

abarcada por uma mesma fonte financiadora. Mesmo supondo que uma administração 

municipal resolvesse encampar o conjunto dos custos envolvidos na implementação dos 

programas, diversas de suas secretarias necessitariam ser envolvidas, tornando complexa 

a gestão e a operacionalização do conjunto de programas. 

Tais constatações vão de encontro à necessidade de potencializar os efeitos 

desejados dos programas ambientais, os quais dependem embora sejam atividades 

relativamente independentes, da implementação concomitante e seqüenciada do conjunto 
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dos programas para lograr sucesso na conservação ambiental. A presença legítima de 

população e de atividade produtiva na área mantém suas fontes de pressão sobre o 

patrimônio ambiental da APA, restando pouco eficaz a intenção de reverter este vetor, o 

que em grande medida depende da implementação dos programas ambientais, não 

bastando a simples decretação da área como uma Unidade de Conservação Ambiental. 

Tendo em vista tais considerações, a estratégia proposta para a obtenção de 

recursos para o desenvolvimento do programas ambientais, pelo menos em uma primeira 

fase de 5 anos após a aprovação do Plano de Manejo, consiste na tentativa de acessar 

um volume mínimo adequado a partir de uma única fonte, no caso o Fundo Nacional de 

Meio Ambiente (http://www.mma.gov.br/fnma). Tal órgão possui em seu elenco de 

oportunidades recursos disponíveis para aplicação neste amplo leque de demandas 

identificadas para a APA Morro de Osório, através de projetos denominados de Demanda 

Espontânea. Trata-se de recursos a fundo perdido, mediante contrapartida do tomador do 

recurso, no caso a Prefeitura Municipal de Osório, o qual pode ser executado na forma de 

recursos institucionais e operacionais, não apenas na forma de recursos financeiros. 

A estratégia a ser adota é a seguinte: 

1. Contratação de consultoria especializada para a preparação do projeto a ser 

apresentado ao FNMA. A necessidade de uma consultoria se deve à agilidade e ao 

aprofundamento demandado pelo órgão para aprovação dos projetos, ou seja, na medida 

em que o projeto for bem feito e ágil, aumentam suas chances de aprovação e de rápida 

liberação dos recursos. 

2. O projeto a ser proposto contemplaria o conjunto dos programas ambientais da 

APA, o que vai requerer memoriais descritivos e levantamentos técnicos específicos para 

as atividades que envolvem obras e orçamentação das demais atividades com base em 

um planejamento que se utilize de levantamentos a campo. Por exemplo, a recuperação 

de matas ciliares deverá ser apresentada no projeto com o mapeamento detalhado das 

áreas e com a definição de uma estratégia de recuperação, identificando as espécies a 

serem utilizadas e os manejos necessários, além, obviamente, do trabalho a ser 

desenvolvido com os proprietários envolvidos. Somente este levantamento detalhado 

poderá oferecer condições para uma orçamentação consistente dos custos envolvidos, o 

que aumentará muito a segurança do órgão financiador quanto aos resultados que podem 

ser esperados e facilitará em muito sua fiscalização. Também para fins de facilitar a 

aprovação pelo FNMA, sugere-se o planejamento do projeto em mais de uma etapa, o 
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qual poderá ser contratado em mais de uma proposta, diminuindo o valor de cada 

liberação pelo órgão, o que pode facilitar a aprovação inicial. 

3. Caso o projeto não venha a ser aprovado pelo FNMA não haveria propriamente 

uma perda do investimento realizado na preparação do projeto. Na verdade, a 

administração da APA passaria a contar com levantamentos e informações, além da 

capacitação na própria montagem de projetos, os quais irão habilitá-la a fracionar as 

demandas e direcioná-las para diferentes órgãos e instituições com potencial para 

financiar ou custear os programas. 

Alternativas para obtenção de recursos podem ser identificadas, apenas a título de 

exemplo, em instituições tais como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (http://www.bndes.gov.br/programas/programas.asp), no qual podem ser apontadas linhas 

de programas de interesse tais como:  

Agropecuários 

• Programa Especial de Financiamento Agrícola  
• Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF  
• Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos 

Associados e Colheitadeiras - MODERFROTA  
• Programa de Incentivo à Irrigação e à Armazenagem - MODERINFRA  
• Programa de Modernização da Agricultura e Conservação de Recursos Naturais - 

MODERAGRO  
• Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas - PROPFLORA  
• Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção 

Agropecuária - PRODECOOP  
• Programa de Desenvolvimento do Agronegócio - PRODEAGRO  
• Programa de Desenvolvimento da Fruticultura - PRODEFRUTA  
• Programa de Integração Lavoura - Pecuária - PROLAPEC  
• Programa de Capitalização de Cooperativas de Crédito - PROCAPCRED  
• Programa de Refinanciamento de Insumos Agrícolas - PROINSA  
• Programa de Incentivo ao Investimento no Agronegócio - INVESTIAGRO  

Industriais 

• Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica - 
PROFARMA  

• Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - FUNTTEL  
• Programa para o Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços 

Correlatos - PROSOFT  
• Programa de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de Geração de Emprego e 

Renda - PROGEREN  
• Programa de Competitividade das Empresas do Setor Industrial - PROCOMP  
• Programa FINAME de Modernização da Indústria Nacional e dos Serviços de 

Saúde - FINAME-MODERMAQ  
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• Programa de Apoio à Implementação do Sistema Brasileiro de TV Digital Terrestre - 
PROTVD  

• Programa de Financiamento Cidadão Conectado - Computador para Todos  
• Programa de Apoio à Cadeia Produtiva do Audiovisual - PROCULT  
• Programa de Financiamento a Caminhoneiros - PROCAMINHONEIRO  
• Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS  
• Programa de Modernização de Máquinas e Equipamentos instalados no país - 

FINAME-MODERNIZA BK  
• Programa FINAME de aquisição de peças, partes e componentes de fabricação 

nacional, por fabricantes de Bens de Capital - FINAME-COMPONENTES. 

Sociais 

• Programa de Fortalecimento e Modernização das Entidades Filantrópicas 
Integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS  

• Programa de Microcrédito 
• Programa de Apoio à Consolidação de Empreendimentos Autogestionários 
• Fundo Social  

Regionais 

• Programa de Dinamização Regional - PDR  

Outros Programas 

• Programa de Infra-Estrutura para a Mobilidade Urbana - Pró-Mob 
• Programa de Apoio Financeiro ao Setor Calçadista 
• Programa CRIATEC 
• Programa BNDES Desenvolvimento Limpo 
• Fundo Tecnológico - FUNTEC 
• Financiamento à marinha mercante e à construção naval 

Para cada programa destes é necessário identificar quais as credenciais 

requeridas para habilitação (especialmente valores e aplicações possíveis), o tipo do 

recurso (reembolsável ou a fundo perdido) e a pertinência aos objetivos dos programas 

ambientais. 

Assim como o BNDES há diversas outras fontes de financiamento através de 

programas desenvolvidos por diversos ministérios, concentrando-se inicialmente apenas 

na esfera federal. 

Na área não governamental a diversidade de oportunidades é ainda maior, 

embora a disponibilidade de recursos e as exigências específicas para habilitação tendam 

a variar mais. Entre estas fontes financiadoras que podem ainda ser acessadas fora da 

esfera governamental estão os bancos privados que alguns possuem recursos para linhas 

de financiamento na área ambiental. 
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Estima-se que os recursos necessários à contratação de uma consultoria 

especializada para a elaboração do projeto para o FNMA e/ou a preparação de propostas 

básicas para encaminhamento a outros órgãos seja de R$ 50.000,00, considerando a 

necessidade de elaboração de alguns estudos técnicos especializados. Contudo, uma 

proposta detalhada precisa ser desenvolvida caso esta estratégia venha a ser adotada. 

Tais serviços especializados devem incluir: 

a) O detalhamento dos programas ambientais e a identificação do conjunto de 

levantamentos complementares aos realizados no Plano de Manejo para desenvolvimento 

dos projetos para cada atividade; 

b) Prospecção e contato com potenciais fontes de financiamento, dando ênfase ao 

FNMA; 

c) Desenvolvimento de projeto ajustado às demandas e exigências do órgão, o 

que requer a análise dos manuais, pesquisa a fontes no próprio FNMA e contato com 

funcionários do órgão. 

5 PROPOSTA PARA REVISÃO DO PLANO DE MANEJO 

O desenvolvimento dos programas e diretrizes constantes no Plano de Manejo 

deverá ser avaliado anualmente e ao final do período de 5 anos deverá ser promovida a 

revisão do plano de manejo com avaliação das ações desenvolvidas, resultados obtidos e 

necessidades futuras. 
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6 EQUIPE TÉCNICA 

A equipe técnica responsável pela elaboração do Plano de Manejo da APA Morro 

de Osório é apresentada abaixo. 

NOME FORMAÇÃO 

ALEX OLIVEIRA DESENHISTA DIGITAL 

ALEXANDRE UARTH BIÓLOGO 

ANDRÉIA OLIVEIRA MONTEIRO GEÓLOGA 

DIEGO MARQUES JUNG BIÓLOGO 

EDISON ANTONIO SILVA ENGº FLORESTAL 

EDUARDO AUDIBERT SOCIÓLOGO 

FELIPE PETERS BIÓLOGO 

GUSTAVO DE CARVALHO CHAVES OPERADOR DE GPS 

JÚLIO MORETTI GROSS GEÓLOGO 

LEONARDO MACHADO BIÓLOGO 

LISIANE GUIMARÃES GEÓLOGA 

LUCIANO JACOBSEN SOCIÓLOGO 

 

7 GLOSSÁRIO 

Afluente - Curso d’água cujo volume ou descarga contribui para aumentar outro, no 

qual desemboca. Chama-se ainda de afluente o curso d’água que desemboca num 

lago ou numa lagoa.  

Agricultura Sustentável - Método agrícola que incorpora técnicas de conservação do 

solo e de energia, manejo integrado de pragas e consumo mínimo de recursos 

ambientais e insumos, para evitar a degradação do ambiente e assegurar a 

qualidade dos alimentos produzidos. 

Agroflorestal - (1) Sistema de cultivo que integra culturas de espécies herbáceas e 

arbóreas. (2) Método de cultivo que integra culturas herbáceas e arbóreas.  

Alóctone - Algo que não é do lugar onde se encontra. 

Andesito - Rocha vulcânica intermediária, de cores cinza a cinza escuro, muitas vezes 

com textura porfirítica. 
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Antrópico - (1) Relativo à humanidade, à sociedade humana, à ação do homem. (2) 

Relativo à ação humana. (3) Refere-se á ação humana sobre a natureza. 

Anuros - Grupo de anfíbios pertencentes à ordem Anura que, entre outras 

características, apresenta adaptações para saltar. 

APP - Área de Preservação Permanente, área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Aqüífero - (1) São reservas de água subterrânea que além de reterem água das 

chuvas, desempenham papel importante do controle de cheias. (2) Estrato 

subterrâneo de terra, cascalho ou rocha porosa que contém água. Rocha cuja 

permeabilidade permite a retenção de água, dando origem a águas interiores ou 

freáticas.  

Assoreamento - (1) Ato de encher, com sedimento ou outros materiais detríticos, uma 

baía, um lago, rio ou mar. Este fenômeno pode ser produzido naturalmente por rios, 

correntes costeiras e ventos, ou através da influência antrópica por obras de 

engenharia civil, tais como pontes e barragens. (2) Deposição de sedimentos, 

tornando o local raso. (3) Acumulação de terra, areia e outros materiais no fundo de 

vales, rios, lagos, canais e represas. 

Autóctone - Algo que ocorre naturalmente em determinado local ou região. 

Avifauna - (1) O conjunto das aves de uma região, a fauna ornitológica de uma região. 

(2) Conjunto das espécies de aves encontradas em uma determinada área. 

Bacia hidrográfica - (1) Área limitada por divisores de água, dentro da qual são 

drenados os recursos hídricos, através de um curso de água, como um rio e seus 

afluentes. (2) Toda a área drenada pelas águas de um rio principal e de seus 

afluentes. 

Cenozóico - Era geológica atual do Fanerozóico que teve início há 65 milhões de anos 

atrás, quando terminou o período Cretáceo da era Mesozóica. 

Chácaras - Casa de campo perto da cidade. O mesmo que sítio  

Chacreamento – Promover a implantação de chácaras. O Uso de determinada região 

para implantação de chácaras. 

Coluvião - [Sin.colúvio] [Conf. aluvião, eluvião] - Solo de vertentes, parcialmente 

alóctone de muito pequeno transporte, misturado com solos e fragmentos de rochas 

trazidos das zonas mais altas, geralmente mal classificado e mal selecionado.  
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CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente. Criado pela Lei de Política Nacional 

do Meio Ambiente (Lei n° 6938 de 31.08.81). O CONAMA é o Órgão Superior do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) com função de assistir o 

Presidente da República na Formulação de Diretrizes de Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei n° 6938/81). 

Conglomerado - Rocha sedimentar clástica composta por fragmentos com mais de 2 

mm de diâmetro (grânulos, seixos, matacões), misturados em maior ou menor 

quantidade com matriz arenosa e/ou mais fina, síltica e/ou argilosa e cimentada por 

carbonato, óxido ou hidróxido de ferro, sílica e/ou por argila ressecada comumente.  

Corredores ecológicos - As porções dos ecossistemas naturais ou seminaturais, 

ligando unidades de conservação e outras áreas naturais, que possibilitam entre 

elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e 

a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que 

demandam, para sua sobrevivência. 

DAP - diâmetro à altura do peito, convencionada como 1,30 m, referência utilizada 

para medições de árvores em levantamentos florestais. 

Decidual - Planta cujas folhas caem em certa época do ano. 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) - (1) Quantidade de oxigênio utilizada 

pelos microorganismos na degradação bioquímica de matéria orgânica. (2) 

Demanda bioquímica de oxigênio; quantidade de oxigênio de que os organismos 

necessitam para decompor as substâncias orgânicas; medida para avaliar o 

potencial poluidor das águas residuais.  

Demanda Química de Oxigênio (DQO) - Medida de capacidade de consumo de 

oxigênio pela matéria orgânica presente na água ou água residuária. É expressa 

como quantidade de oxigênio consumido pela oxidação química. Não diferencia a 

matéria orgânica estável e assim não pode ser necessariamente correlacionada 

com a demanda bioquímica de oxigênio. 

Derrame - [Sin. derrame de lava] Evento vulcânico de escoamento de lava. 

Devoniano - Período geológico da era Paleozóica que se estendeu de 410 a 355 

milhões de anos atrás.  

Diamictito - Rocha conglomerática, com fragmentos grandes imersos e dispersos em 

abundante matriz síltico-argilosa. 

DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral 
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Dossel - Parte formada pela copa das árvores que formam o estrato superior da 

floresta (Resolução CONAMA 012/94).  

Drenagem anastomosada - Padrão de drenagem em que o rio corre por vários canais 

que se abrem em dois ou mais e confluem mais adiante com os mesmos ou com 

outros canais em complexo e variável sistema fluvial com várias ilhas, comum nas 

zonas deltaicas e em leques aluviais, onde a quebra de relevo propicia maior 

deposição do que erosão. 

Drenagem dendrítica - Padrão de drenagem em que as confluências lembram galhos 

(dendron) de uma planta quando vista em mapa, comum em terrenos sem 

estruturas importantes que condicionem a erosão dos vales como, por exemplo, 

terrenos graníticos maciços, areníticos, derrames basálticos. 

Endêmico - Nativo de uma determinada área geográfica ou ecossistema e restrito a 

ela. 

Epífita - (1) Qualificativo do vegetal que nasce sobre outro, sem dele tirar a sua 

alimentação. (2) Qualquer espécie vegetal que cresce ou se apóia sobre outra 

planta ou objeto, retirando seu alimento da chuva ou de detritos e resíduos que 

coleta de seu suporte. 

Espécie nativa - Espécie que ocorre naturalmente na região. 

Espécie pioneira - Aquela que se instala em uma região, área ou hábitat 

anteriormente não ocupada por ela, iniciando a colonização de áreas desabitadas. 

Fácies [Sin. pro parte: litotipo] -Termo geral para indicar o aspecto (a "face") da rocha 

e, assim, caracterizar um tipo ou grupo de rochas em estudo.  

Fauna - (1) Conjunto das espécies animais de um país, região, distrito, estação ou, 

ainda, período geológico. (2) Conjunto dos animais que vivem em um determinado 

ambiente, região ou época. 

Flora - (1) Reino vegetal. Conjunto da vegetação de um país ou de uma região. 

Tratado descritivo dessa vegetação. (2) A totalidade das espécies vegetais que 

compreende a vegetação de uma determinada região, sem qualquer expressão de 

importância individual. 

Fluvial - Relativo a rio: porto fluvial. Que vive nos rios, próprio dos rios. Produzido pela 

ação dos rios.  

Hipsometria - É a representação do terreno por meio das curvas de nível, mostrando a 

planialtimetria. 

Interflúvio - Zona de cumeada que separa as nascentes de duas bacias de drenagem. 
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Jurássico - Período geológico da era Mesozóica que se estendeu de 203 a 135 

milhões de anos atrás 

Lítico - Objetos de pedra. Relativo a pedra. 

Mata secundária - É a mata que já foi explorada pelo homem. 

Medidas compensatórias - Medidas tomadas pelos responsáveis pela execução de 

um projeto, destinadas a compensar impactos ambientais negativos, notadamente 

alguns custos sociais que não podem ser evitados ou uso de recursos ambientais 

não renováveis. 

Mesozóico - Era geológica do Fanerozóico e que se estendeu do fim do Paleozóico, 

há aproximadamente, 245 milhões de anos até o início do Cenozóico, há cerca de 

65 milhões de anos. 

Microbacia – (1) Espaço físico delimitado de uma área drenada por um curso d'água, 

formada em geral por rios de até 2ª. ordem e com até 3 mil hectares.  (2) Área 

fisiográfica drenada por um curso d'água ou por um sistema de cursos d'água 

conectados, que convergem, direta ou indiretamente, para um leito maior ou para 

um espelho d'água. 

Pedologia - Ciência relativa ao estudo dos solos. 

Planta exótica - Planta que é introduzida em uma área onde não existia originalmente. 

Pluvial - Relativo à chuva. Proveniente da chuva. 

Predação - Relação alimentar entre organismos de espécies diferentes, benéfica para 

um deles (o predador) à custa da morte do outro (presa). 

Predador - Um animal (raramente uma planta) que mata e come animais. 

Proteção integral - Manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 

interferência humana, admitindo apenas o uso indireto dos seus atributos naturais 

(Lei 9.985/2000, art. 2, VI). 

Rupestre [sin Rupícola] - (1) Gravado, traçado ou desenvolvido sobre rocha. Em 

biologia, diz-se do vegetal que cresce sobre rochedos (FERRI et alii, 1981). (2) Que 

cresce e se desenvolve em paredes, rochedos ou afloramentos rochosos. 

Talvegue - (1) Linha que passa pela parte mais profunda de um vale. (2) Linha de 

maior profundidade no leito fluvial. Resulta da intersecção dos planos das vertentes 

com dois sistemas de declives convergentes; é o oposto de crista. 

Toleítico - Basalto de enorme distribuição terrestre derivado de magma com grande 

concentração de sílica e constituído essencialmente de plagioclásio cálcico e de 

piroxênio subcálcico. 
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Unidades de Conservação - Áreas criadas pelos órgãos ambientais municipais, 

estaduais e federal com o objetivo de harmonizar, proteger recursos naturais e 

melhorar a qualidade de vida da população. 

Uso direto - Aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais 

(Lei 9.985/2000, art. 2º, X). 

Uso indireto - Aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 

recursos naturais (Lei 9.985/2000, art. 2º, IX). 

Uso sustentável - Exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 

recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 

biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável (Lei 9.985/2000, art. 2, XI).  

Vulcânica - Rocha eruptiva originada da consolidação de material magmático 

extravasado à superfície terrestre. 
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